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`:6Yeoia 4tAniè01è2 % Mc2 tgla‘2
São Paulo,	 de --h-N.-0-4-° de 1998

GABINETE DO PREFEITO

Obio a exY'cio -4. D. eme n.o 14O/ 8/98
Processo n Q 1997-0.256.499-9

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

a criação do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS,

e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

5ã> 6kTA
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias
xerográficas de fls. 7/5, 10, 13, 14 e 15 do
processo nQ 1997-0.256.499-9 e da legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMC/rmn
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PRESIDENTE

01	 PL
PROJETO DE LEI NQ . 1. 01-0335/1998

Dispõe sobre a criação do

Fundo Municipal de Assistência

Social - FMAS, e dá outras

providências.

LIDO HOJE

AS COMISSÕES DE: 9 tys A i ‘99E

ft
ta.J	 vr4Ét,...a.)/

A Câmara Municipal de São Paulo epttcARTC--:,*

Art. 1Q - Fica criado, junto à

Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FABES,

o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, como

instrumento de captação e aplicação de recursos, com o

objetivo de proporcionar meios para o financiamento das

à.
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ações na área de assistência social, excluídas aquelas

atendidas por fundos próprios.

Art. 2Q - Constituirão receitas do

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

Recursos provenientes da

transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência

Social e de origem orçamentária da União e do Estado,

destinados a programas de assistência social;

Dotações	 orçamentárias	 do

Município e recursos adicionais que a lei estabelecer no

110	 transcorrer de cada exercício;

III -.Doações, auxílios, contribuições,

subvenções, legados e transferências de pessoas físicas e

jurídicas, públicas ou privadas, nacionais e

internacionais;

IV Resultados de aplicações

financeiras de recursos disponíveis do Fundo Municipal de

Assistência Social - FMAS, realizadas na forma da lei;

V - Produto de convênios firmados com

outros órgãos públicos ou privados, nacionais ou

internacionais;

VI - Doações' em espécie feitas

diretamente ao Fundo Municipal de Assistência Social -

FMAS;

VII - Outras receitas que venham a ser

legalmente instituídas;

VIII - Outros recursos que lhes forem

destinados.
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Parágrafo , único, - Os recursos que

compõem o Fundo serão depositados em conta especial a ser

aberta em instituição financeira oficial, sob a denominação

de Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

Art. 3 Q - O Fundo Municipal de

Assistência Social - FMAS será gerido pela Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social - FABES, nos termos

do inciso XIII do artigo 62 da Lei nQ 12.524, de 1 de

dezembro de 1997, e demais disposições da legislação

específica.

Parágrafo único - O orçamento do Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o

orçamento da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar

Social - FABES.

Art. 4Q - Os recursos do Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS serão aplicados em:

	

Financiamento/pagamento	 de

programas, projetos e prestação de serviços de assistência

social desenvolvidos diretamente pelo órgão da

Administração Pública Municipal responsável pela execução

da Política de Assistência Social ou indiretamente por

órgão e/ou entidade conveniadas, observada a legislação

vigente sobre a matéria;

II - Pagamento pela prestação de

serviços contratados com pessoas físicas ou jurídicas,

nacionais ou internacionais, para apoio técnico,

administrativo e operacional dos programas e projetos de

assistência social;
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III - Aquisiçã-cr-a==.1 ente

e sua manutenção, bem como, de material de consumo e de

outros insumos necessários ao • desenvolvimento dos

programas;

IV - Construção, reforma, ampliação,

aquisição ou locação de imóveis e manutenção de suas

instalações;

V - Desenvolvimento e aperfeiçoamento

dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e

controle das ações de assistência social;

leo	 VI - Desenvolvimento de programas de

capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na área

de assistência social;

VII - Pagamento de benefícios, conforme

o disposto no inciso I do artigo 15 da Lei federal n2

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da

Assistência Social.

Art. 52 - O Fundo Municipal de

Assistência Social - FMAS contará com órgão Auxiliar de

Assessoria - OAA para formulação e aprovação de propostas

para captação e utilização de seus recursos, submetendo-as

ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

Art. 62 - O Órgão Auxiliar de

Assessoria - OAA terá composição paritária de, no máximo, 6

(seis) membros, nomeados pelo,Prefeito, sendo:

I - 3 (três) representantes do Poder

Público Municipal;
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II - 3 (três) representantes do

Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, indicados

dentre seus membros.

Parágrafo único - As funções do Órgão

Auxiliar de Assessoria - .0AA do Fundo Municipal de

Assistência Social - FMAS não serão remuneradas, sendo,

porém, consideradas de interesse público relevante.

Art. 7 Q - O repasse de recursos do

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS somente será

efetivado para as entidades e organizações de Assistência

111 	 Social que estejam devidamente inscritas no Conselho
Municipal de Assistência Social - COMAS.

Art. 8 Q - Para atender às despesas

decorrentes desta lei fica o Poder Executivo autorizado a

abrir, no presente exercíco, Crédito Adicional Especial,

nos limites dos valores , que Sorem recebidos pela

Municipalidade para esse fim, obedecidas as prescrições

contidas nos incisos I a IV do parágrafo 1Q do artigo 43 da

Lei federal nQ 4.320/64.

Art. 9 Q - O disposto nesta lei será

regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 10 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

LMC/fsc
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EXPOSIÇÃO DE MOTIV—U—g

O presente projeto de lei tem por

objetivo a criação do Fundo Municipal de Assistência Social

e resulta de proposta formulada pelo Grupo de Trabalho

constituído pela Portaria n 2 48, de 1 de dezembro de 1997,

especificamente para esse fim.

Com efeito, a Lei n 2 12.524, de 1 de

dezembro de 1997, que criou o Conselho Municipal de

Assistência Social, reporta-se a um Fundo Municipal de

Assistência Social, cuja estrutura e funcionamento não

ficou normatizada naquele diploma.

Ocorre que, La- criação desse Fundo é
condição necessária para .a plena inserção do Município de

São Paulo no Sistema Nacional de Assistência Social em face

do disposto no artigo 30, inciso II, da Lei federal n2

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da

Assistência Social, que prevê que os Municípios deverão

organizar fundos municipais de assistência social para

fazerem jus a repasses financeiros oriundos do Fundo

Nacional de Assistência Social.
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É importante ressaltar que a criação do

órgão colegiado, a previsão de constituição de suas

receitas, as formas de aplicação dos recursos, bem assim a

atribuição do gerenciamento do Fundo, à Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social, previstas na

medida, obedecem o disposto nas Leis federais n g 4.320, de

17 de março de 1964, e n s2 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

e na Lei municipal n s2 12.524/97, antes referida, que

disciplinam a matéria, sob seus vários aspectos.

Dianté das rázões expostas, que amparam

a presente mensagem e demonstram a presença do interesse

público, faço seu encaminhamento a essa Egrégia Câmara

Municipal, para que a analise e nela aponha o seu aval.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

LMC/sffs
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CELSO PITTA , Prefeito do

Município. de São Paulo, udando das alrihuicãeó que lhe dão

conleridad por lei, e

CONSIDERANDO a aprovação, pela Egrégia

Câmara Municipal, do Projeto de Lei n° 21/96, que institui

o Conselho Municipal de Assistência Social;

CONSIDERANDO o disposto na Lei federal

n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a

organização da Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos termos do

disposto no artigo 69, XVIII, da Lei Orgânica do Município,

compete privativamente ao Prefeito propor à Câmara

Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio no

financiamento de serviços e/ou programas públicos,

.1
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RESOLVE:
Constituir Grupo de Trabalho, integrado

pelos Senhores	 Francelina Xavier Polastro de Mendes

Fernandes, da Secretaria Executiva para Assuntos

Comunitários, João Buzzo, da Secretaria Municipal da

Família e Bem Estar Social e Luiz Henrique Pedreira, da

Secretaria Municipal da Família e Bem Estar Social para,

sob a coordenação da primeira indicada apresentar, no prazo

de 90 (noventa) dias, proposta visando a criação do Fundo

Municipal de Assistência Social, a ser encaminhada à

Egrégia Câmara Municipal, nos termos do disposto na Lei

federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,

aos 01 de dezembro de 1997, 444° da fundação de São

Paulo.

'2841)
Prefei o

SPF/sffs
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São Paulo, 12 de fevereiro de 1998

Oficio n° 60/97/SEAC/GAB.

Senhor Prefeito,

LUIZ HENRIOIJETEDRE

42€,,,	 o
cr4 o	 1.‘()lu,

-
 
XT§Tã
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SECRETARIA EXECUTIVA PARA ASSUNTOS COMUNIT 	 *NICIPAL EXECUTM pAik

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 ASSUNTOS COMUNITARIOS

PREFEMTRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOPREFEMTRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O Grupo de Trabalho criado pela Portaria n°
48 de 01.12.97, para o fim específico de apresentar proposta de criação do Fundo
Municipal de Assistência Social, vem apresentar a Vossa Excelência o resultado de
sua atividade, consubstanciado na minuta de Ante-Projeto de Lei que este
acompanha.

Certos de termos cumprido a missão que
nos foi atribuída queremos registrar que participaram do Grupo de Trabalho:
• FRANCELINA XAVIER POLASTRO DE MENDES FERNANDES, servidor

municipal da Secretaria Executiva para Assuntos Comunitários na qualidade de
coordenação do grupo;

• JOÃO ANTONIO BUZZO, servidor municipal, na qualidade de representante
da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social;

• LUIZ HENRIQUE PEDREIRA, servidor municipal da Secretaria Municipal da
Família e Bem Estar Social, ora no exercício do mandato de Conselheiro
Tutelar do Butantã.

Nosso Grupo de Trabalho contou ainda com
a colaboração de HIDEO ICUWAYAMA, servidor da Secretaria das Finanças do
Município.

Atenciosamente,

FRANCELINA XAVIEIL7SWO DE MENDES FERNANDES
Secretaria Ex utiva Para Assuntos Comunitários

JOÃC4WXZZO
Secretaria Municipal da Familia e Bem Estar Social

Secretaria,Municinal-da-Éamilia e Bem Éstar Social /

Excelentíssimo Senhor
DR. CELSO PITTA
DD. Prefeito Municipal da Cidade de São Paulo
SÃO PAULO (SP)
FXPM/sgq
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ESMERALDA DO
C---" VESP-IR1 O- SANTO FURTADO

RF. 6Z0.014.1.00

INTERESSADO: Administração

ASSUNTO	 : Criação do Fundo Municipal de Assistência

Social.

S.F.	 (60 17-10.001)
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho à preliminar apreciação dessa Se

crretária, em razão da matéria, a proposta do G.T. cria

do pela Portaria PREF.G. nQ 48/97, consistente em minu-

ta de projeto de lei que cria o Fundo Municipal de Aais

tência Social.

A criação desse Fundo decorre de exigência

contida em lei federal - Lei nc, 8.742/93 - e da criaçà6-,

no Município de São Paulo, do Conselho: Municipal de As

sistência Social, por via da Lei nt2 12.524, de 01.de de

zembro de 1997.

A matéria reveste-se de suma importância e

de caí.áter de urgência, uma vez que a lei referida pre-

tendeu criar o Fundo, dispositivo em que foi vetado pe-

lo Senhor Prefeito e aguarda manutenção ou rejeição pe-

la E. Câmara Municipal.

Em 16 de março de 1998.

MO-014
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AMARILDO DA SILVA CUNHA

Assistente Técnico I
Assessoria Jurídica - SFG

REF.: Processo n° 1997-0.256.499-9
INT.: ADMINISTRAÇÃO
ASS.: Criação do Fundo Municipal de Assistência Social.

SFG/AGO - Senhor Assessor Geral

I fls. 13.

De ordem do Senhor Secretário, para atendimento ao pedido de

SFG/AJ, em de março de 1998

MARIA GaW:CVI-S-UELO GAMA
Assessor Técnico Chefe

Assessoria Jurídica

OTA/asc
SISPRO - 60.17.10.005
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO

de

d

	

do Processo n° 1997-0.256.499 	
Folhas

-9	 em 23/04/98 	
AAilt

dr atente 1

•••	 • •n••••• n• V. • n•'	 1••••••	 ,11	 /11J•

=tente

SF - Senhor Secretário
(60.17.10.001)

A instituição e funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social é
condição essencial à transferência ao Município de recursos de que trata a Lei n°
8.742/93.

Em termos estritamente orçamentários e financeiros o projeto de lei atende ao
disposto na Lei n° 4.320/64.

O Artigo 7°, que autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, para atender às
despesas do corrente exercício, em que pese não indicar seu valor o limita, aos
valores que a Prefeitura vier a receber por conta da Lei n° 8.742/93.

Inexistindo, portanto, qualquer óbice de natureza orçamentária ou financeira, o
presente projeto de lei poderá ser encaminhado à Câmara Municipal.

AGO, em 23 de abril de 19,8.

RO • ' GOD À
A	 ilf ri 'o Orçamento

SF/AGO

S G M - ATL
Senhora Assessora
(60.11.20.030).

Coma manifestação da Assessoria Geral do
Orçamento-AGO, desta Secretaria, que ratificamos.

SF.G, em 3 fle abril de 1998.

Técnico .1

a MIRAN

Interessado:	 Secretaria do Governo Municipal	 AGO/SF

Assunto :	 Criação do Fundo Municipal de Assistência Social

015
••••n
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-*--sio;
vE - a organizaçAo da assistência social

tem como diretrizes a descentralizaçao polltico-adminis-
trativa, a participação da comunidade por meio de orga-
nizações representativas na formulaçáo das políticas e
controle das adiu, e a primazia da responsabilidade do
'matado na condudo da política de Assistência Social.

Art. 32 - O Conselho municipal da Anais-
. tincia Social - COMAS - é composto de 18 (dezoito) mem-

bros • respectivos suplentes, (VETADO) nomeados pelo
Prefeito, de acordo com a seguinte distribuido:

I 09 (nova) representantes do poder pú-
blico assim especificados:

41, Municipal da Família • Bem-Estar Social;
a) 01 (um) representante da Secretaria

h) 01 (um) representante da Secretaria
Municipal da Saúde;

.e) 01 (um) representante da ,Secretaria
Municipal de Educado;

d) 01 (um) relpresentante da Secretaria
Municipal do Governo;

• •	 •	 e) 01 (um) representante da Secretaria
Municipal da Habitado;

• 	. f) 01 (um) representante da Secretaria
Municipal de Finanças;

8) 0 1 (um)- representante da Secretaria
Municipal do Planejamento;

•- Os suplentes substituiria os res-
pectivos titulares em seus impedimentos e, em cano de.
vacancia, assumido o cargo pelo restante do .eandato:' •

S.as - O regimento interno especificará
os koaquisitos exigidos dos membros do Conselho • seus

...suplentes, bem como os casos de impedimento decorrente.

.da perda do mand8to,,,de dispensa'ou vacância.

. ....- • c, .. f Se ? O Conselho Municipal de AssiSdn -,
cia Social - COMAS, contará 'coa uma Secretaria'Execu-•

.Uva, , cuja estrutura será disciplinada pelo Poder nem-
.

,-	 art. 41) ,- Compete ao Conselho Municipal'
ijcbn Assistência.Social: .	 .
.	 .	 I ,- aprovar a Política Municipal de Ao -
...instancia Social;	 .	 .
• . ,-. .,,, II - normatizar as ações e regular a
presta00 de serviços de natureza pública e privada no
Campo da assistência social no ambito municipal;

!•	 .	 III - fixar normas para inscrido das en-
:.tidades e .organizações de asa istência social no ambito
,.municipal;. ,	 .

'.	 .. ' • IV • inscrever as entidades • organiza-
ções de assistência ...Geia). para fins de funcionamento.
(VETADO);

V - fiscalizar as entidades • organiza -
ções'de 'assistancia social, na forma que dispuser leu

-Cemlimento'41tearno . (VETADO);	 .
. . .VI n regulamentar a conclusa° • o valor
dos benedicios•eventuais previstos no art. 22 da Lei Fe-
deral na 8.742/93, mediante critérios e prazos definidos
pelo Conselho Nacional'de Assistência Social - CNAS;

VII - estabelecer critérios para destina-
do doe recursos financeiros para custeio do pagamento
dos auxílios natalidade e funeral;
• VIII - orientar e controlar a administra- sl'N

.ç4o.do Fundo Municipal de Assistência Social; 	 ../IX - (VETADO);	 •
X - estabelecer diretrizes, apreciar e .....\

aprovar os programas anuais • plurianuais do fundo Muni- f,..cipal de Assistência Social; •	 ,	 .• • . XE - (VETADO);
• XII - definir e articular inter-institu-

•cionalmente os programas de assistência social, previs-
tos no artigo 24 da Lei Federal na 8.742/93, em concor-

.dancia coa seus princípios e objetivos; .

. , . XIII - aprovar planos objetivando a cela-
bração de 'convénios entre o município • as entidades e
organizações de Assistência Social;
.. .- • XIV - articular os programas de Assistén-
'cia Social • voltados ao idoso, aos inválidos e a integra-
do da passoa portadora de deficiência com o beneficio

• da prestaçao continuada .estabelecido no artigo 20 da
h LOAS (art. 24, $ 211);
• XV - apreciar e aprovar a proposta orça-
+. atentaria da , Assisténcia Social (VETADO);

^ -,--1EVI -. acompanhar e 'avaliar a gestAo dos
recursos;-bewcomo os ganhos sociais a o desempenho dos
ptogramas e projetos aprovados;

• • .- XVII - convocar ordinariamente a cada 02
(dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria abso -
luta . dm seus • membroa, a Conferência Municipal de Assis-
tência Social, que terá a atribuição de avaliar a situa-
ção da assistência social e propor diretrizes para o
aperfeiçoamento do sistema;

• •	 '..”,.'.... 'XVIII' n elaborar'e aprovar seu regimento
interno;

• XIX .- divulgar no Diário Oficial do Mu
nicípio, todas as -suas 'decisões, bem como as contas do
Fundo Municipal de Assistência Social . - FMAS, • os reg-
pectivos pareceres emitidos;

• XX - manter articulaçAo com o Conselho
Estadual dr Assiaténcia Social - CONSTAS, • com o Conse-
lho Nacional de Assistência Social - CNAS;

XXX , manter atualizado o cadastro único
das entidades devidamente inscritas fornecendo o docu-
mento "cadastro único municipal" (VETADO).

Art. 52 - A Secretaria Municipal da Famí-
lia • Bem-Estar Social é o Ordo da Administraçáo Pú-
blica Municipal responsável pela coordenaçáo da Política
Municipal de Assistência Social.

Art. 6:1 - Compete A Secretaria Municipal
da Família • Bem-Estar Social:

E - coordenar • articular as ações no
campo da assistência social;

;,. ,.	 •	 ,!,\?.	 t	 t'-;;;;!;i5.71 op
LEI Me 12.524' -, D11 Da =MIMO' Dl	 !
(Projeto de Lei ns 21/96, do Executivo) •	 .	 1• .-

Dispõe sobre a criaçAo do Conselho Muni-.
. cipal (VETADO) de Assistência Social.

CUBO PITTA, Prefeito do Município de SAo PaU10Isslido
i das.atribUiçõen quo.lhe são conferidas por lei. • .-r .*1
.1fte . saber que • cisara Municipal, wa asseio de 4 . de no..
• vembro de 1917, decretou • eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - Pica criado o Conselho Munici-
pal da Assistência Social - COMAS, õrgáo colagiado do
sistema descentralizado e participativo da assistência
social no municlpio, coa caráter deliberativo, norma-
tivo, fimcalizador • permanente d41 coaposido.paritária
entre governo • sociedade civil, vinculado A Secretaria
Municipal da Família • Bem-Estar Social.

• • • art. 2 2 	 O Conselho Municipal de Assis-

,.
téncia Social observará os seguintes principias e dire-
trizes básicas:*	 _

.	 - a assistência social é direito do ci-
•-'-‘	 dada* independentemente de contribuição seguridade ao-

ciai; .	 •
II - supremacia do atendimento ás neces -

sidadee sociais sobre as exigências de rentabilidade
'econemica;

III universalizaçAo dos direitos so-
ciais, a fia de tornar o destinatário da açáo assisten-
cial alcançável pelas demais políticas públicas;

'IV	 respeito A dignidade do cidadào,
sua autonomia ao seu direito a benefício* • serviços
da qualidade, bem como A convivência familiar • comuni-
tária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de ne-
cessidade;	 , „	 ,	 _
• V - igualdade de direitos no acesso ao
-atendimento, sem discriminaçao de qualquer natureza, bem
•como- a n divulgado-ampla dos benefícios, serviços pro-
gramas • projetos assistenciais • dos recursos ofereci- -
dos pelo poder público • dos critérios para sua concas-

h) 01 (um) representante da Secretagia
Municipal:dos Negõcios Jurídicos;

i) 01 (um) representante da Secretaria

h) 01 (um) representante da Secretagia
Municipal:dos Negõcios Jurídicos;

i) 01 (um) representante da Secretaria
Municipal das Administrações Regionais.

. . II	 09 (nove) representantes da socie-
' dado civil, dentre (VETADO) representantes doe usuário*
• ou da organizações de usuários, (VETADO) das entidades •
. organizações de assistência social • (VETADO) dos traba-

lhadores do setor, escolhidos em foro prõprio sob finca-
lizaçáo do Ministério Público, (VETADO).

- g 19 - Os membros do Conselho Municipal
de Assistência Social - COMAS, *marcado o mandato por
02 (dois) anos, permitida uma única reeleido.

" 5 29 - O Conselho Municipal de Assistên-
cia Social - COMAS, é presidido por um de seus integran-
tes, eleito dentre seus membros, para mandato de 01 (um)
ano permitida uma única recondudo por igual período. . *

•

n,	 "
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• II - propOr-WO-Ccinimilhõ-Municipar 'de .-7As ^.`•••

de prioridade ‘e'elegibilidader alai 'de' pidiikiii'de Wh,. - '...,

. alistando Social -,COMAS, ,i : Politica Municipal,,,da Aedo í':	 •
blinda Social, Suas: nornii' gerais ;••.' bem "corgrèris,prittirie :.,r •

dad• na pr•ftaçgRw.1,• Gker.rna2K?' 's!‘"7.1%°• M

	

11	 iunBO',. ' Pu . 4 .•projetos; .	 .,	 .	 .	 • '', -^, ...., *4 	 ., ,.,	 . - .. • • • •• ...-.-. •	 ••:::
.	 .	 " '''I/I • •' alai:kkrairt a ti ancaainhkr",1°' Wpèsta n."

orçamentária' da • assistancia social -;°_, ,m,......"rold,iifito	 •
demais áreas ,da • Saouridade 'Social; .,..?''''''''''."4 .--*.... 	 r; ...,
' -	 • ' • ' . -IV - encaminhar ".'ilipilêiaçáol.,WMOnlícilho
Municipal de' Assistancià Social"- • COMAS', rOlatótl ip4i. ;,•,,'. .
mostrais • anuais de atividade& fi cidi reilliZakd ' 	 •r.'
ceira dos recuraol;	 ".' .."':' ''' -"±" • t".ecl : 4? &L.',0-1941. . ,.,' ..: ..; ,''' '	 • *, Viti.; ,eb
.. -	 •	 •••	 . n •••••• • - prestar' 	 - 	 •
tidades e organizaçdaS:der•aeaistència soai tat40414g~ .'",`

•• • '• -• " " • VI • ..,•formularepoliticalopara.tactgGal~ ..çáo sistemática' e- continuadaq da t&racurso	 .	 ..,
campo da • assistlincia social:** • 71.41$11,..4 %'4~.. - - . rik. -,-,;:.	 .

" • - - . ^. ..:-III,-:•• ,dasenvolvern-eatudoa..aSiposguiaas'..-,
para fundamentar as análises 'de necessidades ,.efapraula..,;.
çáo de proposições para a. areai -*. 	 .4: o It"E.3-e-'fr . •••n,	 •	 .

	VIII - coordenar a . - manter ;atualizado -crY	 ..
' s iétena •rde ''Cadastro- de' antidadeál 4r . Organizações • de -.: os-, -...:,,
• sistincia' soCial nO" debito aunicipal0 yb oithstirtaath .•..ã
•. ''',..'	 -'''.- • ••'''''^ ' IT ..- articular •lse com- osõrgilos responsi- .., .
vais pelas pollticas :' de 'salldérJe : previdanciaasocialh+heiV.f.
como os demais responsáveis pelas politicas ideio-eco-4 ',, 	 .r 'nõmicas setoriais, -visando 11 'elevação- 'do patamar minizmi-',i ..,...:',r 'de 'atendimento- is necesnidades básicas; •1.p. ..174,77,..,0- .. V •• 	 ; l'. •- r . - expedir '.osatost-normativosC•becesal- n •,",	 .....„\

...rios i gestão do Fundo Municipal de Assistência! Social, ..; 	 -, 	 '''",•
FRU, de acordo co. as diretrizes estabelecidas pelo

•
Conselho-Municipal .de t Asa iatanciarSocialm- cÇ.04/42/1MASP7

1431	
. <N

	

' ri '-'.',bC-ratõ ii.eaubastar ad 9 Conselho .• Mu	
-.0.,17

C. •C".\.nicipal. de Asaistancia Social ••••-jit•omAg, v,.4ifirkirograna	 ''`..	 y
- anuais' • 'plurianUala7 d0-apricação"doie ~urbes •-daLF.undu •',2„.,

Municipal da Aasiataqcia Social - IMAS; .	 •'• -..• • . ..- aa4ÀA• ;	 .
• "XXX !..1. oVaibcitOr . "lano . itiníciiliilurdSVA-s-7

.sistancia	

t,O

Social, 'de 'acordo' doa.' os'• 'principios?definidosi
....p914 ic. m40.1p.I.A. Assistincia-Socio4 ,,,.:?_71r.118?3.`Ye) 1.

', .."`".:4.1.: XX 2:IT". .re r i t 'O' * Tuna, o- ')Winicipal*eleiksaVa- -*44...., X
tancia Social, sob orientadio" . • controle do ,Conaelhir_Ru- •.,,,,
nir.ipal de- Assistancia ' Social;. „	 .„ , .,---" -- -"•-. .,

.	 • , . ,	 .x,x• ..- .0inkrator..",pimanaticiba	 pr_ayintvais a- .
vistos . no ,:art. 22' .da :T.44 i - n9ab....lou .4. e . 742/ 93' ",d".saux11141;gr__	 .../,'..Ja.,	 . ,uVs/4,k

'...na.ta/Xdarto In•k: E 1 r'e :. . 11 t• n ••	 • ..ta-2 sal4cpn.....4nsaidiroll,,:1-
-	 1 	

•..Art ' 7* - IVETAD°k!3 Ofrljáv . aCWOMPS: -.3,-- .::,!(...,413 Art ,. ai .... (VETADO)	 int
,.	 sn' 	 - ,-. ‘'_ ,,,..5„3	 •

Art.. la ... (vrraDo),".° •ftulls_401 ,-...„,1 f .

3 .5". ".. ''''''' ' -'1 art.t:ao',.-, (vtraDo)' .4 "'. "vx ..,.	 • ' ' ...rá- /....--->-.4r 1	 -....,,,	 ,..zioxs::,,	 :,,, .! ..1C Art. ... 11 ...2mETADoleob oLauzi',V.:n:":1?4!21n 4.	 ......7,:',W.!...,. ,4 '.
. ..	 :	 .	 Art.. '12-'.?¡-Da'""slia":/i.rieitiaa'41'oailIaplrolraçlé-

.tanCia .Social-",-... FOMAS;',..t.iarálnaaa,ralini	 ima d• • 	 ...-Okr.;:i '''' ' - - 	 •
do seu regiaentO.;.intitiu3;JO : 'Õonsalbe• Mse:5419	 lAli'lt 4••••....•:72,,,:i';'' • •

•pelo representanta'alaitto"antrfe"ioul lanabrbill.,,,.. - . ; . 5. • 4.,i,..•"4,,J:-'" •

	

. • Art..13 • n O primeiro preaidenhe, ,	 4 .3.1,¥4 ..- •ihO ?NniCitUil da,'..Asitistincia 00C,iá.5.,,-,..... _4014AS.41/Fi:. , O ":„ „wa_'7rpé .•;' .
apela a • ,pçoeiglgãçáó.3do,bau..‘..'regiaant0 inter:10A, ,.7'r,. : • ai ...,...,,:. g.M.' .....• ' •

• • . . . art . '14' -"A , SecreF,aria", $1,,inibipal • Ga	 11' •`:! '‘,..W.•;.••• 	 •
lia' si Bem-Estar social ,,.„',, no ' prazo. da 99-,knovrnta),:dia•Ára ''.41 • V*,,i4.4- • •,.	 .
contar...da. ' noaaaclo dos ' aard7roa; do 'Conulho".kunicipai`:"d..	 .

: Assistancia• Social -. COMAS; : proporã. a .Politica .Municipal . •,
. da Mailtalleill Social para a aprovaçlo pelo . Conselho. •••• .i

::: ... 	 • • Art. • 13 - Esta lei entra em . vigor zia', data .
-• de' sua _publicação, revogam-s• -as disposições, eaj.costri- .
rio.	 .	 ;mit-sln:44 .

• -1 :, 1 ;;; rs	 i.1014,!. 	..", ..--:'..I. ^ ,,.	 ....	 ..: .	 .

	

., ...	 .	 .	 ,	 .
PREFEITURA ' DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos ' 1 - de dezeobro	 -
de 1997, 444' da fundação de aio Paulo. ' • ".

EDVALDO PEREIRA Di SLITO, 	
dicos•-:,At :-.n•••••.t	 ,t,..?.:,....•••-... 	 .,- -- • ••• n•	 •	 -

. JOSÉ ANTONIO. DE surras, s -'" ..- r--;-'. ' ",• » !,	 --- .	 •	 •ATEU DA CUMEA MARQUZS, 	 Uris, Municipal :e Aduam; o.
MAURICIO Mania 51311,, O	 taxi. Municipal, da ,Pamilia . •.	 .	 ..-Bem-Estar Social	 .	 .	 . ..	 .... .

•XASATO TOEM, 8 	 Uri. Municipal da 'Saúde '
,AAPREDO • MAA10,..8AVELLI .,. ancrettrio.: das •,,A4dii.i.tri98••
Regionais	 • •	 •
Laia ALBERTO SOARSZB ERARENEuEL, Secratlizio . da Eabitaçie
• Desenvolvimento Urbano • .. 	 - • ••,.	 .	 ...	 .
GILBERTO FJJNIAI, 	 &rio MuniciPal do Planejamento

'Publicada na' Secretaria 'do. GovernoMunicipal, em 1 de
-'da 	 de' 1997.' ''"•-' -9-•••,'-+-.••:,...:.•
" EDEVALDo • ALVAS DA SILVA,' Secretário' do Governo Municipal

3
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LEI N98.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Art. 15. Compete aos Municípios:
I — destinar recursos financeiroã para custeio do pagamento dos auxílios na-

talidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de
Assistência Social;

II — efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III — executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria

com organizações da sociedade civil;

•	 IV — atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V — prestar os serviços assistenciais de que trata o artigo 23 desta



_
te

• Lei Federal nQ 4.320, de 17 de março de 1964..

•b) por não decorrer de planejamento e. pois, de orçamento.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autori-•- .
zados por lei e  aberTO—Po-rdecreto executivo .*..	 .

•

Nem poderia ser de outra forma, uma vez que tais créditos se relacio-
nam com o orçamento anual. Lembramos. entretanto, que a iniciativa das.
leis abram créditos ou que, de qualquer modo, autorizem, crie- m . ou -aUnlen-
tem a despesa pública, são de competência exclusiva_do_ExecutÉvo, conforme
dispõe o art. 84, inciso XXIII, combinado com Os árti 165 e 166, §§ e incisos
respectivos, da Constituição do Brasil.

Assim, toda V07 que ficar constatada a inexistência ou a insuficiência
orçamentária para atender determinada despesa, o Executivo terá a iniciati-
va das .leis que autorizem os ciéditos adicionais, especiais e suplementares
e. posteriormente à sua aprovação pelo Legislativo, efetivará sua abertura
por decreto.

Entretanto, .a,.fim de .evitar. burocratias. a Lei 4.320, no seu art. 7 2 , 1 e
a Constitui.Op do ppo., pelo art. 167, §-8.9 , .amtoriom  a. inclusão., na Lei de
0r-cemento, de dispositivo que permite ao Éxecutivo abrir créditos suplffl-
fuentares até determinado limite Assim sendo. o Executivo tem poderes le-
gais para abrir créditos suplementares, através de decretos, sem, entretan-
to, ouvir necessariamente o Legislativo, uma vez que a competente autori-
zação já lhe é dada na própria Lei de Orçamento.

Ocorre, no entanto, que o limite fixado para a abertura dos créditos
suplementares pode esgotar-se. Neste caso, então. o Executivo terá neces-
sidade de pedir nova autorização ao Legislativo, ou tantas autorizações
quantas forem necessárias para aberturas de novos créditos suplementares.

Em síntese, a autorização concedida na Lei de Orçamento, para a aber-
tura dos créditos suplementares, é válida até o limite fixado naquele ins-
trumento. conforme o disposto no art. 7 9 , inciso 1, desta lei.

Os créditos especiais, por se referirem a despesas novas, serão sempre 1)
autorizados previamenteporkLe abertos por decreto do Executivo.

Os créditos suplementares e especiais poderão ser autorizados e aber-
tos em qualquer época do ano. _dede que a Lei Orgânica d0_.$ MunicípiosW.
não estabeleça_ prazo para tal.

Lembramos, entretanto, que faz-se necessária uma distinção:
1 - a autorização é dada em lei: e

II - a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por
decreto do Executivo.

São, pois, dois atos distintos.

• •

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares .e..especiaisi
depende da existência de recursos disponíveis para,ocgrt'e!à.despe ,;: j

.•i , se e  será precedida  de  exposição tustificativa.. ••• I ..,!.. :..-,tiá 2 , ;.;!} i ,á/..)...:.r . •
-	 ..k.,.:-....,:',:'q,.A.ii'll-,i,..;
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•

Compare-se a redação deste artigo e a cio 42 com a síntese obtida na

linguagem da Constituição:
"Art. 167 São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização',
legislativa e sem indicação do3 recursos correspondentes."

Desta forma são condições básicas para abrir créditos especiais ou su-
plementares

a) a prévia autorização legislativa: e
h) a indicação de recursos.
A autorização legislativa para abertura de créditos suplementares pode,

ser dada, corno vimos ao comentar o art. 7 9 , I, e art. 42, na própria Lei de;
Orçamento, até determinada importância fixada diretamente nessa lei, pois
não pode haver créditos ilimitados. A fixação pode ser feita em valor ab-
soluto (tantos cruzados novos), ou em percentual sobre o total do orça-
mento aprovado. .;

A autorização para créditos especiais será feita em lei própria. Com
to se salvaguarda o principio da "prévia autorização" e evita-se o abuso
pelo Executivo de abertura de créditos suplementares e especiais.

A abertura dos créditos especiais e suplementares deve ser precedida't
de._exposiçãõ .jiiStificativa. • e depende da existência e da indicação de recur-
sos disponíveis para acorrer à despesa.

II - os provenientes de excesso'de'ai•faCa.daddM1~,;)'1,..'t
III .- os resultantes de  anulação parcial' ou'tbfarddig-Ote.çá.é,':!

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorização,emiei; e 4.01!.:01.''',;•..,1,;;., 	 • N. ,,. t, ,,,, n ' ' . i 4 ‘ .t.

IV 4" o produto de operações de crédito aútbilkadãsf.'ern'tornia;P
que juridicamente possibilite ao Poder Executiv&Feisilizá4áiiiM,V'ne4

• -	 , s• , f ..." j,r,hi•M? A , ,14i 1.. - 4 1 èill) ..A;

Eis os recursos que a lei. complementando o dispositivo constitucio-
nal. estabelece como válidos para abertura de créditos suplementares e es
peciais. O superávit financeiro e o excesso de arrecadação estão definidos':
nos parágrafos comentados a seguiu.

Deve-se, pois, ter em vista que tais recursos somente poderão ser utili-
zados quando ainda não estejam comprometidos. De outro modo, não são i
recursos disponíveis. Isto é meridianamente compreensível.

a) Anulação_parcial ou total de dotações ou de créditos adicionais
Os recursos resultantes de anulação jia-r -cia-To—UTOU1Ee-26/10es ou de

créditos adicionais devem ser indicados no ato que Ore

5 1 9 Consideram-se recursos, para o'firrt deste artigo,' tfesde.i
que não comprometidos.	 .. ........„.,;.,!,.a; •n i iriretp,'"n'mq

I - o uperávit financeiro apurado erit balançõ'patrimonial , do,1
exercício anterior;	 :•• . V.4.."r t'klni:.,,r,,,J.:),:r, J.m.,1,:-.'. ..ion'tli.	 .
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do processo n? 

98	 25	 05	 98 Isabelde 19 	 1 	

pira rolatat.

em I9

(.1 C:5rn:ss',1> ciz) Coutituição o
t,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

19
Papel para informayào, rubricado como folha n?

Ao Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto, constaLLéi Mun. n9 12.524/97

Lei Federal n9 4.320/64 e 8742/93.

Em 25/05/98

Com. de Const. e Justiça

2-7	 5 / éqg

gRhtj)lGAtDELMA N	 —
Assessor Wc. Leg. Chefe Sabat

A. T. M.

ece)i.Rb do na Comissão de
Cop,st 1/lição e. Justiça

F.M e 5 ,E3 às(Z%o,  bs.

PVIXI)/19- rXo nehro ‘terdadc.:

CÓD. WW

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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N o ....... 3,361_do 1922
O funcionário....

&—Ya"`"

BLIQUESi1
0.4  Og /0") CVI
16 - PAR
16-1185/1998

dy,„L
01.11131

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 335/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito
Municipal, que disp3e sobre a criação do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS, e dá outras providências.
Esclarece o Sr. Chefe do Poder Executivo que a criaççi.,4
desse fundo é condição necessária para a plena inserçaj
do Município de São Paulo no Sistema 	 Nacional de
Assistência Social em face da disposto no . artigo 30,
inciso II, da Lei Federal n2 8.742, de 7 de .dezembrá
1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, que prevê que
os Municí p ios deverão or ganizar fundos municipais de
assistência social para fazerem juz a repasses
financeiros oriundos do Fundo Nacional de Assisência
Social.
Ressalta ainda o Sr. Alcaide que a criação do árgão
colegiado, a previsão de constituição de suas receitas,
as formas de aplicação dos recursos, bem 	 ,assim, a
atribuição do gerenciamento do Fundo à .Secretaria
Municipal da Família e Bem-Estar Social, previstas na
medida, obedecem o dis posto nas Leis Federais n2 4.320,
de 17 de março de 1964, e n2 8.742, de 7 de dezembro de
1993, e na Lei Municipal n2 12. 524/97, antes referida,
que disciplinam a matéria, sob seus vários aspectos..
Sob o prisma jurídico, a proposta não encontra óbices,'
estando am parada pelo disposto no art. 69, XVIII, da Lei
Orgânica, que dis pi5e com petir privativamente ao Prefeito
p ro por à Câmara Municipal a criação de fundos' destinados
ao auxílio no financiamento de serviços e/ou programas
ptiblicos, bem como nos arts. 37, g 22 e 69, II do mesmo
diploma legal.

Por todo o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e,.7541ça /0251

; 17 - RELCOM
17-055611998

ecl/p10335-8
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2ámara ArticOaf3o)fflaálo
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;DA COMI6S .40 DE ADMIMISTRAÇZO PUBLICA
- SOBRE - 0 PROJETO DE LEI 335/96

Oriundo do Executivo,	 o projeto de lei	 335/96
objetiva criar, junto 'a Secretaria Municipal da Família e
Bem-Estar Social FABES, o Fundo Municipal de

- Assístência Social - FMAS, como instrumento de captaç'ão e
aplicaç"ão de recursos, com o objetivo de proporcionar
meios para o financiamento	 das aça'es na	 área de
assistência social, excluídas aquelas	 atendidas por
fundos práprios.

Constituiro receitas do FMAS:
-• recursos provenientes da transferência dos Fundos

Nacional e Estadual de Assistência Social e de origem
orçamentária da unio e do Estado, destinados a programas
de assistência social;

- dotaç ges orçamentárias do Município e recursos
adicionais que a lei estabelecer no transcorrer de cada
exercício;

doaç ges, auxílios, contribuiç ges, submençges,
• legados e transferências de pessoas físicas e jurídicas,
páblicas ou privadas, nacionais e internacionais;

• • - resultados de aplicaç ges financeiras de recursos
disponíveis do FMAS, realizadas na forma da lei;

- produto de convênios firmados com outros 6rg:Xos
páblicos ou privados, nacionais ou internacionais;

doaç ges em espécie feitas diretamente ao FMAS;
- outras receitas que venham a ser legalmente

instituídas;
- outros recursos que lhes forem destinados.
Os recursos acima mencionados serMa depositados em

conta especial a ser aberta em instituiçao financeira
oficial, sob a denominaçao rmAs. O Fundo será gerido pela
FADES e seu orçamento integrará o orçamento daquela
Pasta.

Os recursos do FMAS ser2io aplicados em:
- financiamento/pagamento de programas, projetos e

prestaç'ão de serviços de assistência social desenvolvidos
diretamente pelo órgU da Administraç2io Páblica Municipal

- responsável pela execuç'ão da política de Assistência
Social ou - indiretamente por 6rgo e/ou entidades

'conveniadas, observada a legisla4io vigente sobre a
matéria; • •

- pagamento pela presta4o de serviços contratados
com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou
internacionais, para apoio técnico, administrativo e
operacional dos programas e projetos de assistência
social;

- aquisiç'ão	 de. material	 permanente	 e	 sua
manutenOío, bem como de material de consumo e de outros
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;



:.1. -íPigãii i‘.ii,
t5. IlligraloRj
.d ;01111121.
N., ...,ilig,f4;4nIiii .:.

•4411110114

17 - RELCOM

I
: 17-4062/1998

Presidente

Relatar

• / O Qunci	 	 .472

eâmara Arde!~ ao 'jau&

construç go,	 reforma, ampliaç go, aquisiç go ou
locaç go de imáveis e manutenç go de suas instalaçges;

desenvolvimento	 e	 aperfeiçoamento	 dos
instrumentos de gesto, planejamento, administraç go e
controle das aç ges de assistência social;

• desenvolvimento de programas de capacitaç go e
aperfeiçoamento de	 recursos	 humanos	 na	 área	 de
assistência social;

•-• pagamento de benefícios, conforme disp ge a Lei
Or g ânica da Assistência Social (Lei Federal 8.742/93).

O rmAs contará com órg go Auxiliar de ' Assessoria -
.0AA para formulaç go e aprovaç go de 'propostas para
captaçgo e utilizaç go de seus recursos, submetendo-as ao
conselho Municipal de Assistência Social - COMAS. O OAA
terá composiç go paritária de, no máximo, 6 membros,
nomeados pelo Prefeito, sendo: 3 representantes do Poder
Pailico Munici pal e 3 representantes do COMAS, indicad9s
dentre seus membros.

Segundo a exposiç go de motivos, . a Lei . ,Municipal
12.524/97, que criou o Conselho Municipal delAssiliStência
social, reporta-se a um Fundo Municipal de'AsstiStência
Social, cuja estrutura e funcionamento n go ficou
normati .zada naquele diploma legal.

- Ocorre que a criaçgo do rmAs é condiç go necessária
para a plena inserç go do Municipio no Sistema NaCional de
Assistência Social, que prevê que os ,,municí p ios devergo
organizar fundos munici p ais de assistência social para

' fazerem jus a repasses financeiros oriundos do Fundo
Nacional de Assistência Social.

Finalmente, esclarece-nos o Senhor Alcaide que a
criaçgo do árggo colegiada, a previsgo de constituiç go de
suas receitas, as formas de aplicaç go dos recursos, bem
assim a atribuiç go do gerenciamento do Fundo, 'a FABES,
obedecem o disp osto nas Leis Federais 4.230/64 e 8.742/93
e na Lei Munici p al 12.524/97.

A par de todo. o exposto e nos aspectos do mérito
que Cabe a esta Comisso analisar, julgamos q ue a medida
está revestida de elevado interesse pilblico, devendo
prosperar e ser apoiada pelo Egrégio Plenário.

Favorável, assim ., é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Administraç go Páblica	 /7, ?p
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MEMBROS	 Nelson Guimarães Proença
Paulo Frange
Mário Dias
Hanna Gharib
José Olímpio
Adriano Diogo
Henrique Pacheco

Presidente

Reunião realizada no Auditório Oscar Pedroso Horta, da Cãmara
Municipal de São Paulo, em ii de março de 1999.

Solicitante: Vereador Nelson Guimarães Proença
(Memo 03/99 Com. Saúde)

Secretária: Sra. Maria Antonieta F. de Paiva
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O SR. NELSON GUIMARES PROENÇA - Iremos dar inicio a

esta audiencia público que foi programada pela Comissão de

Saúde , Promoçgo Social e Trabalho para analisar dois

projetos referentes à promoção 'social.

Ao iniciar a reunião de hoje, gostaria de dar dois

avisos. Primeiro: dia 26/03, sexta-feira, nesta mesma sala,

atendendo ao meu convite como Presidente da Comisso de

Saúde, Promoção Social e Trabalho, os Secretário de Esportes

da Estado e da Prefeitura	 estarão presentes aqui falando

sobre	 os programas voltados ao objetivo de 	 retirar a

juventude das ruas e colocá-la em áreas de prática esportiva.

São projetos existentes no âmbito estadual e municipal, com

alto interesse social. O convite feito já foi aceito, a

Comiss5es. de Esportes e Turismo da Câmara Municipal de São

Paulo (?) também estará presente, a nobre Vereadora Aldaiza

Sposati, eterna interessada e participante daS quest6es

sociais, está desde já comunicada. Dia 26, às 14h. Será em

forma de seminário, com Uma parte de exposição e mitra

naturalmente, de perguntas e respostas, questionamentos, etc.

O segundo aviso é que recebi uma carta muito simpática

da senhora Francisca Rodrigues de Oliveira e fiquei sabendo

que no primeiro encontro, recentemente realizado, sobre

orçamento e aplicação do Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente foram feitas uma série de criticas a

mim, enquanto Vereador,	 por estar apresentando um projeto



L.E.¡I+) ........... ...... 	 "-'

DEPARTAMENTO TéCNICO DE TAOUIS x FIA DT -.1.J	 .
,

RODUIO:T-
1/FOLHA:2/TA0WORAFO:Carla/SESSAO:Saúde/DATA:11/03/99

que mudaria a vinculação do Conselho Munici pal dos Direitos

da Criança e do Adolescente conforme o projeto 207/93.

Através da carta ela pede desculpas e retrata-se 	 dos

• comentários que fez porque, na verdade, não se trata de

projeto de minha autoria , é projeto do Executivo. Esse

projeto foi mandado para 'esta Casa, em 1993, foi a ex-

Preféito Paulo Maluf. Apenas a audiência pública é convocada

pelo Presidente da Comissão de Saúde. Limita-se a isso a

minha participação no caso, convóquei a audiência pública que

está sendo realizada hoje para que todos possam participar e

discutir.Gostaria que isso ficasse esclarecido, agradeço a

dona Francisca que havia feito L-Ama crítica, sem eu saber , e

apressou-se em nos enviar esta.carta.

Irei colocar a seguinte ordem: o primeiro projeto, de

entrada recente, parece-me que irá ocupar menos tem po de

nassa audiencia, temos 75 minutos, é o que entrou na Comissão

de	 Saúde, Promoção e Trabalho no dia 9/11/98, assinado pelo

Prefeito Celso Pitta. é o projeto 335/98, que	 disp5e sobre a

criação do Fundo Municipal de Assistencia Social , FMAS, e

dá outras providências. Secretaria Municipal de Família e

Bem-Estar Social, FABS. Esse . projeto teve como relatar

designado . em 'reunião da Comissão o nobre Vereador Carlos

Neder, de tal sorte que talvez seja do interesse do nobre

Vereador	 dar início à discussão para em seguida se ouvir . o

plenário. Pediria que procurássemos 	 ter a capacidade de

, e
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síntese e	 tentássemos colocar os pensamentos de maneira

enxuta . para que o maior número possível de pessoas passa

participar da audiência de hoje. A mesma recomendação faço

aos senhores Vereadores que irão ocupar o microfone.

Inicia o nobre Vereador Carlos Neder. 	 •

D SR.CARLOS NEDER-	 Meus cumprimentos ao Presidente da

Comissão, à nobre Vereadora líder da bancada do PT, 	 Aldaíza

Sposati,	 bem	 Como	 às	 entidades	 e	 movimentos	 aqui

1110	 . representadas.

Por uma coincidência de datas, • tenho que compor a Mesa

no primeiro encontro de cipeiros promovido pelo Sindicato

dos Servidores Públicos Municipais logo mais às 14h. Por esta

razão, Sr.Presidente, pediria que meu chefe de gabinete,

Dr. Marcos	 Montevine, fizesse parte da Mesa porque a partir

do momento em que tiver que	 me ausentar,	 ele estará

anotando ' as sugest5es das entidades e até mesmo 	 eventual

proposta de substitutivo a este Projeto do Poder Executivo.

•
0 . SR.NELSON GUIMAUES PROENÇA - 	 Agradeço aci nobre

Vereador Carlos Neder. Convido o seu assessor Marcos para

participar da Mesa. O senhor irá se retirar?
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O SR. CARLOS NEDER - Não, eu gostaria de`fazer

breve preambulo, situando o projeto de lei e, neste sent

favorecer a discussão que será feita no plenário.

Esse projeto, PL. 335/98, disp6e sobre a criação do

Fundo Municipal de Assistência Social. Tem Por autoria o

Poder Executivo. Deu entrada na Comissão de Saúde no dia .1.1

de março de 1999.

Trata	 o PL da criação	 do Fundo Municipal	 de

Assistência	 Social,	 vinculado	 à	 Fabes,	 objetivando

proporcionar meios para o financiamento das aç6es na área de •

assistência social, excluídas aquelas atendidas por fundos

próprios, conforme o art. J.o do projeto.

As receitas do Fundo seriam constituídas por.

transferências dos fundos estadual e nacional de assistência

social, dotaç6es orçamentárias do município, conforme lei de

cada exercício. doaç6es, auxílios, contribuiç6es, subvenç6es,

legados, transferências de 'pessoas físicas e jui-ídicas,

resultado de aplicaç6es financeiras de recursos do próprio

fundo, produto de convênios, conforme art. eo do projeto.

Essas receitas serão depositadas em conta especial, aberta em

nome do funda, conforme parágrafo único do art. ao.

O fundo será gerido por Fabes, Secretaria de Família

e Bem-Estar Social, com orçamento integrado ao orçamento .da

um

neste sentido,
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programas, projetos e prestação de serviço de asd,istância

Pelasocial	 desenvolvidos diretamente administração	 ou •

indiretamente	 por entidades conveniadas, pagamento	 Pela

prestação	 de serviços	 contratados para a poio	 técnico,

administrativo	 e	 operacional, • aquisição	 de, material

permanente e sua manutenção, .material • de consumo e outros

insumos,	 construção	 reforma, ampliação e	 aquisição ou

locação de imóveis, desenvolvimento de Programas . de

capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos e.pagamento

de benefícios, conforme o art. 4o do projeto.

O Fundo contará com um órgão auxiliar de assessoria

para a formulação e aprovação de propostas para a• captação e

utilização de . seus recursos, submetendo-as ao Conselho

Munici pal de Assistência Social. Esse órgão será composto

por, no máximo, seis membros nomeados pelo Prefeito, sendo

três representantes do Poder Executivo e três representantes

do Conselho.

O repasse de recursos do Fundo somente será efetivado

a entidades e organizaç5es devidamente inscritas no Conselho.

Pela justificativa do projeto, a criação do Fundo é

condição necessária para a inserção do município no sistema

Nacional de Assistência Social, a fim de fazer jus a repasses

financeiros oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social.
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gerencia recursos, só , é possível a sua aprovavgd' se o

Conselho for eleito e não nomeado. Entretanto, essa é uma das

. 	 do
.	 1

O luncionário 	
0. uma discuv.:são antiga e, no e.n 	 0-7	 F•tt-neley-

principais controvérsias em relação à proposta do Poder

•

Executivo, que delega ao Poder Executivo a possibilidade de

nomear os representantes que farão parte do seu Conselho.

Assim, as entidadês que foram convidadas pára o

evento de hoje vãm já fazendo exaustiva discussão sobre o

problema e pretendem, inclusive, apresentar um substitutivo à

presente proposta do Poder Executivo.

nossa parte, a relataria está aberta a ouvir as

contribuiçUs e a sugestão de substitutivo.

O SR. NELSON BUIMAUES PROENÇA (PSDB) - Pergunto ao

nobre Vereador Carlos Ned6r se depois de sua exposição ainda

é necessário, neste instante, que fale seu assessor, Max, ou

ficará para o'fim.

O SR. CARLOS NEDER - Não, ele irá permanecer para

fazer anotaç5es e oferecer eventuais contribuiçes.

De

•
O SR. NELSON SUIMAUES . PROENÇA (PSDB) -	 Agradeço 'ao

esclarecimento.

Tem a palavra a nobre Vereadora Aldaiza 8Posati, a

quem agradeço pela participação.
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Cum primento o Sr. Presidente pela forma de condução dos

trabalhos. Cumprimento o Vereador Carlos Neder pela clareza,

relator da proposta.

Queria somente acrescentar alguns pontos, para que

fiquem registrados nesta audiência. Certamente, o plenário

sublinhará, porque são fatos públicos.

Primeira questão: 	 são Paulo é a	 única capital

brasileira que não dispCie, até hoje, em funcionamento, do

Conselho Municipal de Assistência Social . e do Fundo Municipal

de Assistência Social. Com isso, a cidade de São Paulo está

deixando de receber os recursos federais, a transferência

deles, e também do Estado, para os programas de assistência

social.

• Mais do que os recursos, por isso também a sociedade

da Cidade, e, portanto, sua popúlação, não dispi5e, ,. agora, em

1999, do disposto do art. 204, da Constituição, que já tem 11

anos, de que a gestão da política de assistência social será

municipalizada, e de forma participativa.

010 	 Há, diria, do ponto de vista constitucional, uma

ilegalidade e um descuido em relação à Constituição na

Cidade. Inclusive, tal descuido tem criado sudessivas

dificuldades para que as representaç6es da sociedade civil

possam vir participar regularmente das conferências nacionais
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- já são duas - e estaduais - de assistência social 	 para

deliberar tanto a política 'nacional quanto a . reqional	 local

de assistência social.

Então, primeiro, queria configurar o desrespeito à

Constituição, faz ii anos, pela cidade de São Paulo; segundo,

a Cidade não conta, até hoje, com uma política de assistência

social nos moldes da se;guridade social, 	 disposto pela

Constituição.

Depois de uma luta, na Cidade, foi apresentado em

1996, pelo então Prefeito Paulo Maluf, projeto de lei criando •

o Conselho Municipal de Assistência Social na cidade de São

Paulo. ...	 •

• •
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Assistencia Social na cidade de São Paulo. Este projeto dd

lei, todavia, não continha a proposta do Fundo Municipal.

Através de sucessivas discuss6es e a p rovado por votação entre

três propostas foi definido um substitutivo ao projeto de lei

do então Prefeito Paulo Maluf, pela 1 Conferencia Municipal

de Assistência Social. Esta proposta substitutiva foi acatada !

pelo então relator, o Vereador Devanir Ribeiro, que fazia

Parte da Comissão de Finanças, eincluiu este substitutivo. •

Foi votado após uma manifestação de toda sociedade,

aprovado pela Câmara Munici pal. E como já disse o nobre

Vereador Carlos Neder, este substitutivo foi vetado em itens

fundamentais, que até aqui não pareceu, mas foram cortados,

podemos dizer, o coração , os braços e as pernas da proposta,

por que o  COnselho que é sempre deliberativo e a qui em São,

Paulo ficou consultivo, numa agressão ao que dispi5e o artigo

204, da Constituição. E, mais ainda, as pessoas a comporem o

conselho, que no limite, não no sentido de redução, mas pelo

movimento da sociedade civil são eleitas em todas as cidades

e no Estado, no caso da cidade de São Paulo prefere o

Prefeito fazer a indicação, além de caracterizar o conselho

como consultivo.

Mais ainda, além de vetar estes pontos, o Prefeito

retirou da substitutivo a . proposta da constituição de um.

fundo e nós sabemos que para o conselho poder funcionar, ter
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administração dos recursos. O Executivo cortou a presenea do

Fundo contida nessa p ro posta i alegando que era prerrogativa

do Executivo encaminhar uma proposta de fundo. E agora, este

novo projeto de lei apresenta o 'Fundo, só que é um -fundo meio

razo, porque ele não altera uma questão fundamental, já

proposta anteriOrmente, que é fazer com que inexista o

Conselho Municipal de Auxílios e Subvenç6es, ou seja,

extinguir, na verdade, o Conselho Municipal de Auxílios e

Subvenç5eS. Entendemos que se trata, no caso, das mesmas

competências e caminham esses órgãos em paralelo sabendo-se

de antemão, pelo acompanhamento.do Conselho Municipal de

Auxílios e Subvençí5es que ele não é absolutamente paritário,

não tem a controle da sociedade civil e que toda parte

relativa a isenção, subvenção são instrumentos da política

de assistência social. O que quero concluir nesta rápida

exposição, é que da reflexão que fazemos, evidentemente, que

o plenário aqui trará os elementos, que talvez a comissão

teria que referendar o envio de um substitutivo, que pudesse.

ser o mesmo substitutivo encaminhado anteriormente por

ocasião do Conselho, melhorado em . algum ponto, que o relator

entenda , e que nós neste momento pudéssemos reiterar o

Fundo, extinguindo o Fundo de Subvenç5es e dando-lhe uma

outra condição de operação, mas também voltando a insistir,

pelo caráter deliberativo, pelo .caráter de eleição dos

1
1



DEPARTAMENTO T g..CNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1.0

RODíZIO:T-3/FOLHA:3/TAQUíGRAFO:Morgado/SESSO:Com.Sa
ii•3•99

1:0 WricionLrio 	

1."*-

• membros do Conselho Munici pal de Assistênca ss-mr• .r7 -rn m cig----

outros pontos.

Parece que a gora a recém nomeação da Secretária

Municipal da Família e Bem Estar Social, Dra. Alda Marco

Antonio, talvez abra uma nova possibilidade de diálogo sobre'

essa questão.	 pena que não tenhamos aqui a re p resentação da .

Secretaria, mas quero insistir nessa possibilidade de ter um

Conselho digno, à altura da cidade de São Paulo, coMo

disposto na Constituição e nos iristrumentos le gais. •

• só, Sr. Presidente. Muito obrigado.	 •

O SR. NELSON GUIMAUES PROENÇA - Obrigado, Vereadora

Aldaíza Sposati. Vamos passar a palavra aos presentes. A

secretária da comissão anotará o nome dos inscritos.

A SRA. MARIA INES	 - Representa a

Associação Cristã de Moços de São Paulo, e quero apenas

deixar aqui a posição favorável ao pronunciamento da nobre

•Vereadora Aldaíza Sposati.,

O SR. NELSON GUINARES PROENÇA - Continua em

discussão. Para os que chegaram depois, esta primeira parte

da audiência pública, refere-se ao PL 335/98, do Executivo,

que dispOe sobre a criação 'do Fundo Municipal de AssistEncia
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Social. Mais alguém inscrito ? Dona Antonieta anunciou a

inscrição, em primeiro lugar, de Regina 	

•

•
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A SRA. REGINA. - Sou do conselho Re g ional do

serviço Social, queremos mostrar o nosso apoio à posição da

nobré Vereadora Aldaiza Sposati.

O SR. NELSON GUIMAR4ES PROENÇA - Mais alguém gostaria

de fazer uso da palavra? Quanto aos pronunciamentos,	 vamos

considerar da seguinte forma: há dois pronunciamentos

foram favoráveis as consideraç- 5es que a nobre Vereadora

Aldaiza	 Sposati fez. Se os demais forem no mesmo sentido,

perguntaria se alguém gostaria de se pronunciar em contrário

ou em outra linha. ( pausa) Se não houver ninguém	 podemos

considerar	 que	 há	 uma	 concordância	 em	 relação	 as

consideraaes qué foram feitas pela nobre Vereadora.

A SRA. ODETE -	 Sou do conselho municipal e gostaria

de enfatizar que projeto do substitutivo foi um p rocesso da

sociedade civil. De acordo com o projetó da constituição do V

conselho municipal, não tem sentido se a sociedade civil não

tenha representação . Nós não aceitamos a indicação . do Sr. .

Prefeito. S.Exa. pode	 indicar os membros do governo, mas

quando	 indicados a sociedade civil,	 não sei se	 essa

representação tem a sua validade quanto ao fato e ação.

O SR. NELSON GUIMAUES PROENÇA - Não há mais

inscritos?(pausa) Passarei as consideraçiies finais. Quero

recordar que em 1988, voltou-se Lima Constituição nesse País

13

que
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ainda sob inspiração da luta 'vitoriosa contra a ditadura

militar imposta ao Pais durante	 20 anos. Resultou uma

Constituição extremamente democrática. E no centro da

Constituição votada, estava Á. idéia de que a democracia

moderna não pode ser apenas uma democracia representativa.

Ela tem que ser uma democracia participativa. Não cabe apenas

fazer	 ao eleitorado uma	 consulta a	 cada	 4anos.

indispensável	 que se abra um caminho largo para que a

população possa participar permanentemente da decisão a ser

tomada, da fiscalização a ser feita, para que o poder pública

haja de acordo com a vontade da sociedade Foi colocado como

centro da Constituição do Estado de São Paulo e como idéia

fundamental da Lei Orgânica do Município da Capital, votado

em .1.990. Não obstante a clareza 	 com que isso foi definido,

temos visto aqui na Capital de São Paulo, nesses últimos	 6

anos, primeiro com o ex-Prefeito Paulo Maluf, e agora com o

atual Prefeito Celso Pitta, toda vez que o Executivo	 toma a

iniciativa de enviar um projeto a Câmara, para de alguma

.forma	 ordenar a representação dita popular, Por eles, na

•	 verdade o que tem sido feito é escamotear o princípio da

Constituição	 Federal, Estadual	 e Municipal. Sempre, 	 o

Executivo, chama assim, o direito legal, através da lei que

obriga seus seguidores a votar a	 aqui, eles chamam sempre

assim a exclusividade da indicação. Isso atingiu o máximo.

Acho que não há exemplo igual	 na vida do Legislativo

brasileiro por ocasião da	 votação do conselho municipal de

•

••
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educação, em que se chegou a cometer a maior barbaridade

jurídica que essa cidade • .a . assistiu. Dizia . claramente o

substitutivo aprovado --- alguma coisa que vamos ter que .

fazer agora	 hesse	 substitutivo quando discutimos mais

adiante a questão da representação popular do conselho

tutelar, conselho do idoso --- que os representantes dos

professores, indicados pelas entidades que os representam,

, em número de três, e .por representantes dos educadores

indicados pelas entidades em número de dois, representantes

dos pais de alunos indicados por assembléias dos pais de

alunos em número de seis, e assim por diante. O Sr.

Prefeito teve a desfaçatez de vetar só o que estava entre as

vír gulas. Cancelou, indicado por suas entidades. O que ficou?

Os representantes	 dos professores em número de três e os

representantes dos educadores em número de dois. Quer dizer,

inverteu a	 decisão. Esse assunto está na Justiça. Há uma

re presentação nossa que foi acolhida pelo Ministério Público.

Foi	 designado o desembargador Rebouças para	 relatar a

matéria, mas	 é bem provável que consigamos uma grande

vitória no Tribunal de Justiça e que o Sr. Prefeito seja

obrigado a voltar atrás.

Então dizendo tudo isso , porque é preciso que se'

forme uma grande frente entre a po pulação que reivindica

transparência da Administração pública, e . aquelés que nesta

Casa defendem essa posição, para que se possa arrancar de'

uma maioria que tem sido submissa á vontade do Sr'Prefeito,
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as decisOes que interessam a população de São Paulo e não as

deciskies que interessam somente ao Sr. Prefeito e aqueles que

estão a sua volta Quero cumprimentar, pelo encaminhamento

deste substitutivo, nesse caso,	 dando transparência . a

constituição do fundo ' munici pal, voltado para . a área do bem- •

estar social para que, não mais uma vez, não se escamoteia o

es p írito da Constituição Federal, Estadual. e Municipal.

Tem a palavra o nobre vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER	 Devo me retirar neste momento,-

mas acho que a manifestação do plenário...
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O i01..rioVereadora Aldaíza Sposati, mas acho qU EI

manifestação . ° plenário é muito clara no sentido de

retomarmos o substitutivo ao p rojeto anterior, fazendo

adequaç6es que sejam convenientes à luz da evolução da

p roposta da Assistência Social, lembrando que estamos sob o

mesmo guarda-chuva, que é a seguridade social, cujas

diretrizes e princípios são comuns à saúde, à previdência e a

assistência social. Se as entidades tiverem alguma sugestgo

a apresentar, tanto o gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati e

o nosso estão abertos para receber as sugesteies, pois

pretendemos elaborar o mais rá p ido possível um substitutivo

ao projeto do Executivo, partindo daquele substitutivo

anterior, adaptando, colocando inovaçb'es que possam ser úteis

ao melhor desempenho, sobretudo, com -a característica do

direito das entidades, da sociedade civil indicar os seus

legítimos representantes.

A legislação do Fundo Municipal de Saúde da cidade de

São Paulo ainda é do tem po do Governo da Prefeita Luíza • -

Erundina. A legislação do Fundo Municipal de Saúde pode ser

útil também no sentido de ver algum mecanismo que ainda possa

ser incorporado à proposta.

Era o que tinha a dizer, e, peço desculpas por ter

que me ausentar neste momento.

O SR. NELSON GUIMAR4ES PROENÇA - Tem a palavra a

nobre Vereadora Aldaíza Spásati.
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A SRA. ALDAiZA SPOSATI - Sr. Presidente, a ós esse

pronunciamento da relator, Vereador Carlos Neder, qiero

colocar duas quest6es. Primeiro, o que V.Exa. relatou, nobre

Vereador Nelson Guimarães Proença, do que ocorreu com o	 .

Conselho Municipal de Educação , ocorreu exatamente o mesmo

com o Conselho Municipal de Assistência Social, o Sr.

Prefeito vetou os entre virgulas e com isso descaracterizou.

Então, com essa proposta do Vereador Carlos Neder, temos que

dar uma relação que não permita o entre vírgulas. Acho que

esta é uma primeira questão que devemos adotar para que não

sejamos sabotados no principio da . participação democrática da

sociedade civil.

O segundo ponto, embora algumas entidades aqui se

manifestaram, o silêncio foi considerado anuência. Mas para

que tenhamos a anuência viva, quero sugerir que passemos uma

folha, para que os representantes das entidades que concordam

•com a proposta, possam deixar por escrito, para que essa

folha conte do processo . e cbm isso podemos ter uma

documentação, pois só temos a transcrição da audiência

pública. Juntaremos a lista de presença também. Mas se

contarmos com essa concordãncia, para que possamos retomar o

substitutivo, depois possamos passar para as entidades se

manifestarem. é só isso.
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O SR. NELSON GUIMARAES PROENÇA - Para simplifi

processo pergunto o seguinte: há alguma entidade preseae que

discorda da argumentação -da Vereadora Aldaíza Sposati ?

(Pausa). Não há. Assim, acho mais prático redigirmos um texto

que fica assinado pelo presidente desta audiência pública,

este vereador que vos fala, pelos demais Srs. Vereadores

F;resentes, abrindo-se a cópia da lista dos presentes, porque

assim todos estarão participando da decisão. Fica mais fácil

•e mais prático. (Palmas).

Vamos passar ao item dois. 	 o polêmico projeto

encaminhado pelo ex-Prefeito Paulo Maluf, em 1993. Esse

projeto já passou por audiência pública anterior, mas em 14

de março de 1996, por iniciativa da nobre Vereadora Ana

Martins, foi feita uma consulta ao Executivo em torno de .duas

perguntas: primeiro - qual o balanço feito pela Secretaria de

Governo a respeito do funcionamento do Conselho dos Direitos

da Criança e do Adolescente, nos três anos de sua atuação ?

Solicitamos o envio a esta comissão dos relatórios de

atividades de avaliação. Segundo: considerando cada uma das

competências do conselho, especificadas no artigo So da Lei

11123, de 1991, em que aspectos .a vinculação do Conselho à

Secretaria do Bem Estar Social traria vantagens em relação à

situação atual, capazes de justificar a transferência ? A

resposta enviada foi a seguinte: Primeiro, o balanço é

positivo, pois coube à Secretaria de Governo implantar e

.	 .
r

Is
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Criança e do Adoleséente. Segundo: éonsiderando as

competências do CMDCA, atestamos que no decorrer desses três

anos, que o mesmo - necessita de profissionais especializados

para cumprir os seus objetivos, sendo a Secretaria de Família

e Bem Estar Social quem os possui, bem como estrutura para

Poder atender e cola'borar com o Conselho. Terceiro -

justifica-se também para tal transferência, os elementos

contidos na exposição de motivos apresentada por FADES, que

tem entre outras atribuiçô'es a de subsidiar a administração

na formulação da política social do município, planejar,

coordenar, controlar, avaliar, a execução de programas e

atividades no campo do bem estar social, priorizando as áreas

de assistência à criança e ao adolescente.

Assim, em muitos aspectos essa competência coincide

com a do Conselho. Diante disto, vinculando-se à Secretaria

Municipal da Família e Bem Estar Social, o Conselho,poderá,

por certo, desempenhar sua relevante tarefa eM melhores

condiç5es.	 •

Então, para duas perguntas enxutas, três respostas

enxutas. Com o retorno desta resposta do Executivo fica o

projeto em condiçb'es de passar pela segunda audiência

pública, que é o que está sendo feito neste instante. As

inscriç5es estão abertas. Gostaríamos que os Srs. Vereadores

analisassem o projeto, como nas ocasii5es anteriores.

1
IL.

....,
,....,

'

implementar de fato o Conselho Municipal dos VirWreg

1.;.0N.1)
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O SR 'ADRIAN° DIOGO - (Pela ordem) - Sr. Pr sidente,

temos muitas pessoas presentes, inclusive, no corredor, mal

instaladas. Perguntam se não poderíamos transferir a reunião

para um local mais adequado, numa sala maior.

O SR. NELSON GUIMAUES PROENÇA --- Podemos consultar

se o Salão Nobre está disponível, mas vamos continuar para

não perder os vinte preciosos minutos.

• A SRA. ALDAllA SPOSATI• - Sr. Presidente, considero

uma redução da política de atenção à criança e ao

adolescente, a passagem do Conselho de Direitossda

Secretaria de Governo para a Secretaria de Família e Bem

Estar Social. O Estatuto da ;Criança e Adolescente é ciará no

seu conceito da política integral da criança e do

adolescente, que. as políticas que devem fazer parte do apoio

à criança ultrapassem os serviços que a Secretaria da Família

e Bem Estar Social oferece, incluindo educação, saúde,

transporte, infra-estrutura urbana. Então, na Secretaria -de

. Governo ao ter uma atuação no conjunto das Secretarias

Municipais.- e não significa que. uma Secretaria setorial .

também não possa ter - . mas é próprio da Secretaria de Governo

essa atuação. No Governo Federal também a relação dos

conselhos passam por uma Secretaria, que define a cidadania,

o direito de participação e não . por uma secretaria setorial. ^
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Então, entendemos, como nas outras esferas ã157g5=-1-íãment is,

como da natureza do Estatuto da Criança e do Adolescent . , que

deva permanecer na Secretaria de Governo, o Conselho
_

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, contando

com a possibilidade da uma relação com as várias Secretarias.

Para finalizar, é extremamente custoso se conseguir o

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente com

representaçô'es contínuas e efetivas das Secretarias

Municipais. Parece que já sendo isto difícil na Secretaria de

Governo, entendemos que será muito mais difícil se o conselho

estiver ligado.somente à Secretaria da Família e Bem Estar

Social.

O SR. NELSON 6UIMAR7ÁES PROENÇA - Vereadora, um

instante. A assessoria nos informa que o oitavo andar está à

disposição. Se V.Exa. puder interromper o pronunciamento,

vamos ao oitavo andar, no Salão Nobre, onde V.Exa. continuará

com a palavra.

•(Pausa).

(Conversas fora do microfone 	

•

22,



DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
-.1k?	

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD:-/FOLHA:liTAQ:beth /SESSW:saúde /DATA: 1.
Feiha.:5

- Conversas fora do microfone.
• I O hindowio

maioria dos que estavam embaixo	 estão aqui. Lamento a .

ausãncia do nobre Vereador Adriano Diogo que deve ter ficado

preso aí pelo caminho. Temos de reiniciar as trabalhos pois

nosso tem po se esgota. Quem estava com a palavra antes da -

interrupção era a nobre Vereadora Aldaíza S posati que retoma

agora.

A SRA ALDA±ZA SPOSATI (PT) - Caro Vereador Nelson

Proença , presidente da Comissão, Sras. e Srs. Presentes,

re p resentantes de entidades, • lutadores pela cidadania e de

lutas acumuladas pelos direitos da criança e do adolescente.

Resumirei ainda mais o que disse lá embaixo apenas para

retomar. Iniciaria dizendo o seguinte: É plenamente imprópria

essa proposta do Executivo de transferir a subordinação do

Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente da

Secretaria de Governo para a Secretaria de Governo e Bem-

Estar Social pelos seguintes argumentos que apresenta. O

Estatuto da Criança e do Adolescente é claro e ' ex p lícito na

defesa da	 política integral de apoio à criança 	 e ao

adolescente. Não se trata de uma política para a criança

AII 	 pobre e sim de uma política ampla de defesa . dos direitos

integrais da criança e do adolescente. Com  isso vemos que

qualquer uma das secretarias setoriais seria uma restrição

esse conselho de direito já que a atenção . aos direitos da

criança	 envolve	 quest6es	 jurídicas,	 educação,	 saúde,

•
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transporte, a questão urbana, enfim, do elenco de to as as ---

políticas municipais. Com isso entendemos que a Secretaria

Governo, .pela inter-relação com as outras pastas é o leito

adequado para ter esse conselho. Mais ainda, na esfera

federal de governo o Conselho de direitos está afiliado a

essa área de direitos da justiça no sentido de realmente de

ser promotor da cidadania e não de uma política social em

específico.

Indico esses argumentos somando que já tem sido extremamente

difícil no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente se

afiançar representação das várias secretarias municipais

tendo a Secretaria de Governo como aquela ao qual o Conselho

de Direitos está subordinado.

Penso que subordinar a Secretaria, pela equivalência das

demais dificultará possivelmente mais ainda essa

representação. Quero assinalar que na cidade de São Paulo nós

não conseguimos ainda implantar uma política efetivamente

democrática para a criança e o adolescente. Ainda .sofremos a

duras penas a efetiva atuação dos Conselhos Tutelares, ainda

sofremos	 a duras penas a . efetivação das	 deciskies dos

conselhos	 de	 direito,	 inclusive entendemos	 que	 essa

subordinação poderá vir a significar uma fragilização maior

ao não cumprimento que temos tido do orçamento da criança,

das disposiçiies do conselho, do desmanche do PROASFE e daí

Para a frente.

24
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O SR NELSON GUIMAUES PROENÇA (PSDB) - Vamos ouvir a 4

palavra do Vereador Adriano Diogo. Temos mais dois ins r.tos:

Da. Terezinha Martins de Almeida e Sr. Djalma. F0,11-9-J	
	 do p:

•	 •

fUnCi0M.:,(10

O SR ADRIANO DIOGO (PT) - Bom, pessoal, esse proje o deu

entrada no dia 23 de março de 	 1993. Aí tramitLk nas.

comiss5es, teve parecer contrário, tramitou e voltou para o

Governo. Foram pedidas informaç5es ao Governo que não

res pondeu. Agora, .a segunda. A primeira ele respondeu em

1996. Aí fizemos um segundo .Pedido de informaç5es que nem

saiu da Casa. Então, primeiro, nossa sugestão é a de que o

p rojeto volte para o Governo mas se dessa audiência público

tivermos consenso de que esse projeto é inútil, é inócuo,

está totalmente superado ' , não serve e nunca deveria ter sido

apresentado, nós da Comissão de Saúde, com o Presidente

Nelson Proença e com todos os vereadores que. comp6em a

comissão, vamos pedir para o Governo o arquivamento do mesmo.

Hoje nem o Governo tem mais interesse nele, de tão . inútil que

ele é. Ficar perdendo tempo com uma bobagem dessas onde a

povo corre atrás, pois era um golpe que aquele primeiro

secretário - de quem não quero nem falar . o nome aqui - tentou

010	 dar no movimento. E não surtiu efeito. Tanto é que o projeto

está tramitando aqui há seis anos e não sai do lugar. Estou

encaminhando . a - sugestão à Presidência e, dependendo do

resultado dessa audiência pública, se houver consenso nas

•



próximas . falas dos presentes, que façamos

arquivamento imediato dessa peça inútil.
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OS PRESIDENTE (NELSON GUIMARAES PROENÇA (PSDB) /- Tem a

palavra a Sra. - Teresinha Martins	 de Almeida,

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

da Fórum

A SRA TERESINHA MARTINS DE ALMEIDA - Boa tarde, quero

ratificar o que a Francisca ) ex-conselheira falou, nobre

Vereador Proença, tão nosso conhecido, da Comissão que nos

assustamos com o rescussitar desse projeto de 1993. Muita

gente pensava que era de autoria de V.Exa. não é. é que

V.Exa. é presidente da comissão, passou aqui e tem de

tramitar, não é isso?

O SR PRESIDENTE(NELSON GUIMARAES PROENÇA (PSDB) -	 é

obrigatório.

A SRA TERESINHA MARTINS DE ALMEIDA - As duas coisas que

desejava falar, a Vereadora Aldaiza já falou, não vou tomar

mais o tempo de ninguém. De qUe o Conselho Municipal tem de

abranger todas as secretarias, ele é intermunicipal pois

trabalha com o artigo 4o . .do Estatuto, direito à Educação, à

Saúde, à moradia, Educação, uma série de coisas que pega

todas as secretarias. Outr coisa, nós já temos experiência

da FADES como executora de deliberação do Conselho Municipal.
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há anos rodando, educação, cooperativa e outros. E eles não saem .

para a rua. Houve alguns que começaram e tiveram que parar, não

sei por falta do que - se têm que renovar os tramites dentro da

Fabes . Ela não conseguiu executar isso, quanto mais todas as

deliberaç5es do Conselho Municipal que está atrelado lá.

Então, gostaríamos também - faço minhas as palavras do

Vereador Adriana Diago - de arquivar isso. Não tem o que mexer. O

que está por detrás disso, da ressuscitar , de 93, essa tentativa

de desmoralizar o ECA, colocando num ambito de assistência

social? Não sou contra, ela tem o seu papel, mas o ECA é algo

muito maior, é a questão de cidadania. Mesmo sabendo que a

assistência sociaf hoje também- é alga de cidadania, mas o ECA é

•algo muito mais amplo.

Então, é isso que eu falo em nome do Fórum Municipal de

Defesa da Direito da Criança e do Adolescente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB)

Tem a palavra o Sr. Djalma, do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente.,

O SR. DJALMA A exposição feita pela Vereadora

Aldaisa Sposati e pelo Vereador Adriana Diogo é, .no meu entender,

o encaminhamento que nós, .enquanto conselheiros municipais,
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gostaríamos que fosse dado: o	 arquivamento desse projeto e o

res peito com relação à natureza do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

Se os senhores e senhoras têm às mãos a Lei 11123 e a

cópia da exposição de motivos -• justificativa do Poder Executivo

-, ele faz referência aos artigos 6o e So da Lei 11123.

Desculpem-me a expressão de franqueza, mas quem fez essa análise

precisa saber o que é o Estatuto da Criança e do Adolescente . . Os

arti gos da Lei 11123 já são contrários aos próprios motivos

expostos na justificativa do Executivo.

Então, não vale a pena mesmo debatermos sobre isso, a

não ser pedir o arquivamento desse programa.

Uma outra coisa que . eu gostaria de denunciar é que na

leitura que a Presidente da Comissão, Vereador Nelson Guimarães

Proença, fez lá embaixo, na indagação feita ao Poder Executivo e

a resposta do Poder Executivo com relação à Secretaria de Governo,

e estruturação do Conselho Municipal, diz lá que a secretaria de

Governo implantou e fez fiAncionar o Conselho Municipal da Criança

e do Adolescente. Eu gostaria de convidar esta comissão, a

comissão especial da criança e do adolescente que existe nesta

Casa e a todos os senhores para conhecer o Conselho Municipal e

ver as	 condiçe;es	 de atendimento	 que	 temos lá.	 é	 de

responsabilidade sim da Secretaria de Governo, mas,	 neste

2q
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momento, não temos fax, não temos tinta, não temos papel,

impressora.... A impressora que temos lá é emprestada por uma

funcionária. g: uma salinha apertada, onde trabalham cinco

pessoas. Já vimos pedindo, desde o . início do Conselho, uma

estruturação digna de um atendimento que este conselho merece.

Então, eu gostaria de convidar o senhor e dizer que o

que está exposto nos motivos justificados pela assessoria do Sr.

Prefeito é mentira, não é verdade. Não temos isso.

Outra coisa: os programas, como já foi dito aqui pela

Secretaria da Família e Bem-Estar Social, - porque as outras

secretarias estamos tentando viabilizar - sequer saíram do papel.

uma luta e é o que temos feito nesse período para tentar

conseguir. Mas o antigo prefeito, Paulo Maluf, já sabia, quando

encaminhou esse projeto de lei, que o Conselho Municipal é uma

pedra no sapato do Poder Executivo, justamente para fazer a

efetivação das políticas de atendimento à criança e adolescentes.

Por isso, o encaminhamento de uma propositura desse

410	
tipo.

O SR. PRESIDENTE ( Nelson Guimarães Proença - PSDB)

Muito obrigado. Tem a palavra o Sr. Luiz Ferretti, da Associação

dos Movimentos de Entidades Sociais Conveniadas.
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O SR. LUIZ FERRETTI - Boa tarde a todos. Eu queria

saber das nobres Vereadores se eu poderia me manifestar a

respeito do conselho da assist gncia social. é possível que eu me

manifeste sobre outro tema?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB)

Sobre o primeiro tema? (Pausa) Não, está encerrada a discussão do

primeiro tema.

O SR. LUIZ FERRETTI - Está bom. Bem, com relação ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e.do Adolescente, eu

acho que a questão é nós. arquivarmos em definitivo essa

propositura . do Executivo é. fazer um protesto, no seguinte

sentido: é lamentável que, com relação à primeira propositura e

à segunda, os Governos Maluf e Pitta não respeitem minimamente a

Constituição. Acho lamentável que o conselho que se pretende,

criar nesta cidade seja criado pela metade.

Não podendo mais'me manifestar com relação ao primeiro,

é só isso que eu tenho a colocar.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB) -

Muito obrigado. Temos só mais dois inscritos.
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Tem a palavra o Sr. Djalma	 Lopes Góes, do Conselho

Tutelar de Ita'quera.

O SR. DJALMA LOPES GÓES - Doa tarde ao plenário, aos

nobres vereadores. Eu gostaria de abordar o assunto referente a

inscriç5es de programas. Primeiro, porque para você vincular um

conselho municipal a uma secretaria ela tem que ter primeiro

legitimidade. E a Secretaria Municipal de Fabes sequer registrou

seus programas que, pelo art. 90 do Estatuto, é obrigatório

fazer. é obrigatória a inscrição do programa governamental para

ele poder funcionar.

Então, temos hoje no Município vários programas feitos

por Fabes, um deles está até equivocado, que seria o de creches.

A municipalidade nunca registrOu esses programas no apoio sócio-

educativo e meio aberto.	 •

• Uma outra questão é o programa meninos e meninas de

rua, que foi feito sob decreto, uma lei municipal. E uma portaria

do município colocava toda a responsabilidade para a Fabes. Esse

programa não funciona, e a Fabes não se manifesta a respeito.

um programa que absorveu toda a metodologia do Proas+, que é o

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar e ele não vem

acontecendo. Criaram-se vinte depósitos de crianças

nada.

e só, mais
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Se a Fabes quisesse, de fato, funcionar, ela no

precisaria vincular o Conselho. Precisaria, antes de formular
•

políticas, , consultar o Conselho Municipal, porque, no município

de Sgo Paulo, o Executivo nunca consulta o Conselho Municipal

antes de formular políticas.

Temos, no art. 129, 	 . c: • s..:

•

•

33
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programas que poderiam ser criados pelo FABS e não são criados .

Programas no .art. jOf. do Estatutos que também poderiam ser

criados pelo Executivo Municipal através de FABS e não são

executados. Temos, na verdade, que pedir o sepultamento desse

projeto de lei. Eram essas as minhas colocaçeies.

O SR.NELSON GUIMARAES PROENÇA - Tem a palavra o . Padre João

da Associação de Apoio aos meninos e meninas da Sé.

O SR.PADRE JOAO	 - Boa tarde a todos e aos nossos três

nobres Vereadores. Parece que muitos de nós estivemos aqui neste

salão nobre, não sei quantas vezes, quantas vezes na Sala

Pedroso Horta, lá embaixo, em i992,1.993,1994,i995,1996,1997,1998,

1.999, e pelo menos hoje, queridos nobres Vereadores, meu irmão,

analogicamente não nos colocaram no porão. Subimos até o oitavo

. andar. Grande avanço. Não era culpa deles ficarmos na sala

Pedras°.	 •

Quero colocar duas coisas: preocupo-me profundamente com o

Conselho de Direitos das Crianças e dos Adolescentes ser

absorvido e não permanecer onde está. Como a nobre Vereadora

Aldaíza Sposati falou, nenhum- outro município neste País, esta

Santa Pátria, da . Santa	 Cruz que infelizmente está	 sendo
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•crucificada, tem este projeto. 	 •

Dou uma sugestão: notamos , semana passada, quando tivemos

a primeira votação da CPI, quem estava a favor da CPI , quem

estava contra. Na primeira. votação, podem me corrigir, foi 24 a

favor, 29 contra. De repente colocaram as fotografias dos

Vereadores e telefones para que nós, eleitores, pudéssemos votar

sim ou não para a próxima eleição.	 Ai votarão 45, 46 , a favor

da CPI.

Precisamos começar a usar novas estratégias: publicar as

votaçk'3es de todos os projetos de lei para saber quem é quem.

Estou ficando velho, nobre Vereadora Aldaíza Sposati, estou meio

cego, não aguento mais reuni6es, reuniiies, reuni .6es . Não estamos

usando uma.estrategia política.

Gostaria de dar essa sugestão: começar a publicar , na

televisão, em panfletos, em revistas, rádio quem vota	 o que,

porque na hora da eleição as pessoas começam a pensar duas vezes.

Em segundo lugar, na próxima reunião, seja. aqui, seja no

primeiro andar ou no estacionamento lá embaixo, precisamos ter

certeza que	 há	 lugar.	 Se não	 houver	 lugar,	 perdemos

participantes.	 Hoje,	 infelizmente,	 perdemos	 Vários

participantes. Obrigado.
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O SR.NELSON GUIMAUES PROENÇA - 	 Tem a palavra	 o último

inscrito, a senhora Nadir Balbind da Rocha, não está especificado

quem representa, se é que alguém a representa.

A SRA. NADIR BALDINO DA ROCHA - Boa tarde a todos, . aos

Srs. Vereadores, estou, nesse momento, aqui na frente para dizer

a todos que trabalho no Centro de Apoio Comunitário de Perus onde

cuido de 63 crianças com a ajuda da população que é bastante

sofrida, com muito desempregd, mas um tira um centavo daqui,

outro dali, e assim vamos mantendo aquelas crianças, cuja maioria

é de favelas.

Tenho recorrido a repartiçb'es públicas, sem p re dizem não,

não sei mais aonde pedir. Eles falam que tenho que recorrer a

isso ou aquilo, mas não conseguimos nada. Infelizmente o que

conseguimos é uma porta batendo na nossa cara. Dizem que não têm

estruturas e recomendam que peça ajuda nas empresas. Pedi ajuda

no Conselho Municipal, um registro. Negaram-me, disseram que não

tinha estrutura. Se tivesse, não estaria pedindo ajuda a eles.

as crianças ficarem comigo será muito melhor do que

deixá-las nas favelas, todo o dia, sozinhas. Elas não têm pai, a

maioria só tem a mãe por eles. Enquanto as mães trabalham para

garantir o pão de cada dia, elas ficam comigo. Tenho crianças de

36
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zero a seis anos e onze meSes, algumas de 7 anos que ainda

ficam comigo, vão para a escola e voltam.

Queria	 perguntar à Vereadora o que posso fazer 	 para

conseguir o registro no Conselho Municipal	 para ter uma ajuda'.

para essas crianças.

O SR. NELSON SUIMARES PROENÇA - 	 A senhora quer	 uma

resposta agora ou poderia...

A SRA. NALDIR DALDINO DA ROCHA	 Pode	 ser	 outra

hora.

• A SRA. ALDAiZA SPOSATI Queria entender. A senhora está

fazendo uma reivindicação que procede. Esta Comissão, acolhendo a

sua reivindicação, poderia oficiar a Secretaria da Familia . e

Bem-Estar Social para ver como está a inserção de seu trabalho e

o convênio reconhecimento do trabalho e também ao Conselho

Municipal de Direitos para poder prestar essa orientação.

•Através das notas taquigráficas, Sr.*Presidente...

A SRA. NAD .IR BALBINO DA ROCHA	 - Já fiz uma manifestação

ao Prefeito Celso Pitta. Ele casse que	 iria mandar uma ajuda,•
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ver o que poderia fazer. Até hoje, já faz quase dois anos,

infelizmente ele não compareceu. Era só isso que gostaria de

falar, desculpem alguma coisa.

O SR.NELSON GUIMAR4ES PROENÇA - 	 Obrigado, dona Nadir.

Iremos ouvir a nobre	 Vereadora Aldaiza Sposati que	 quer

complementar sua exposição. Rapidamente.

, A SRA.ALDAíDA SPOSATI - Quando ouvi a . ex posição da

Terezinha perguntando por que esta proposta ressuscitou, aqui fui

olhar todo o processo do proejto e preciso fazer uma 	 confissão

pública: esse ressuscitamento tem uma responsabilidade minha que

irei explicar qual é.

Quando este projeto entrou, em 1993, •

•

3.8
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ele tinha recebido parecer favorável de várias corrüss6es

até 10 de .agosto de 1993, e estaria pronto para ser

votado. Então, eu requeri ao Sr. Presidente da Casa que

passasse essas duas propostas pelas duas audiências

regimentais, - mais do que isso, atribúidas pela Lei

Orgãnica do Município, pois havíamos conseguido aprovar,

nesta Casa, um documento dizendo que todo projeto de lei

que disser respeito à Criança e ao Adolescente teria que .

passar Por duas audiências, com a presença da sociedade

civil e do Conselho de Direitos.

110	 Com isso, o projeto teve sua primeira audiência.

Está havendo	 agora a segunda audiência.	 Foi esse

mecanismo, de exigência democrática, que permitiu que

manifestássemos enquanto sociedade civil, 	 para dizer um

não ao que estava proposto. Se para ressuscitar

precisamos	 cumprir	 plenamente	 o. Regimento	 que

conquistamos, incluindo a 	 criança e o adolescente,

também	 na condição de merecedora de audiência pública,

e com isso a decisão dessa audiência, podemos, então,

Par Por terra a proposta inicial de 1993.

O SR. NELSON GUIMARAES PROENÇA - Tem a palavra o nobre

Vereador Adriana Diago, para dar a última consideração.

DEPARTAMENTO TéCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-i0
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O SR. ADRIAN° DIOGO (PT) - Primeiramente deixo claro

que, na Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, não

houve parecer favorável; e o governo ficou dois_anos para

responder as perguntas.

L.

A SRA.

já havia sido passado pela Comissão de Finanças'

(fora do microfone)

.-
- Mas

e - Orçamento. .

Folha.53

O SR. ADRIAN° DIOGO (PT) -	 mas	 não passou pela

•Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Primeiramente digo que achei importantíssima essa carta

que a Sra. Francisca escreveu ao Professor Nelson. Como S.

Exa. é uma pessoa íntegra e decente, 	 essa senhora é uma

batalhadora. O problema dela ter se manifestado naquele

encontro foi o fato de não conhecer a tramitação legal da

Casa. Por ocasião desta audiância, a Sra. Francisca escreveu

essa carta, recolocando a

posição	 do professor	 Nelson. é assim	 que fazemos	 a

democracia', com pessoas decentes e honestas.

'As 15 horas, vai , haver um ato de um fórum de entidades

civis, •a escadaria do . Teatro Municipal, contra esse

vergonhoso processo de corrupção pela qual a Cãmara Municipal

de São Paulo, a Prefeitura Municipal de ' São Paulo vem

DEPARTAMENTO TéCNICO DE TAGUI6RAFIA.DT-i0 .
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passando, ou seja, tudo o que os senhores ja"--E7 ao can ados

de saber.

Quem tiver condiçi5es, já que estão aqui, , pode dar

passada nesse ato da sociedade civil. Isso seria importante.

uma

Muito obrigado. -PoderíamoS fazer o encaminhamento conforme

o proposto.

O SR. NELSON GUIMAR4ES PROENÇA (PSDB) - Falarei sobre

duas coisas para encerrarmos a sessão de hoje. Primeiramente,

recebo um comunicado do Tribunal Permanente dos Povos: "Vai

realizar no dia 17 a 21 de Março de 199, no Parlamento

Latino Americano, Parlatino, ha avenida Auro Soares Moura

Andrade, na Barra Funda. A Comissão Organizadora é do Sr.

Rubens Aprobato Machado, da OAB, e da Sra. Luíza Erundiná,

deputada federal. O tema da palestra é sobre a violação dos

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes da

Brasil - distanciamento entre a . lei e a realidade vivida. O

encontro começara às P, horas e 30 minutos da manhã e

terminará às 18 horas e 30 minutos, todos os dias. A abertura

será no dia 17, às 19 horas. Está lido, então, o comunicado.

Conforme proposto pelo Vereador Adriano Diogo, se houver

uma	 concorancia unãnime do plenário:	 se ninguém	 se

pronunciar em contrário, nós, como Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho, faríamos um ofício oficializando

o Sr. Prefeito, via líder desta Casa, solicitando que esse

sr.>

IR
. DEPARTAMENTO TCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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p roj eto	 não seja arquivado, mas sim TIAlww. a n .Se for

arquivado, poderá ser sempre desarquivado.	 •	 •

Se os senhores estiverem de acordo, manifestem-se por

meio de uma salva de palmas. de estiverem em desacordo,

levantem seus braços. (Pausa)

. (Palmas)

Não podemos nos esquecer que a audiência pública foi uma

conquista da sociedade. Até a Constituição Federal de 1988,

as discussCies eram feitas dentro da comissão. Não havia esse

mecanismo de ouvir a sociedade interessada uma lei, antes de

ser aprovada. Então, é importante preservarmos esse espaço

chamado audiência pública, pois podemos afirmar hoje, pela

10~~
representação, que aqui está e-assinou a lista de presença,

que todos que atuam na área de bem-estar social estão

unanimemente pedindo para :que esse Projeto seja

definitivamente retirado de pauta. Isso é importante. Esse

fato deve ser divulgado ao Sr. Prefeito, da forma que já

havíamos combinado. Também precisa ser divulgado por meio da

imprensa,	 para que fique claro que a 	 opinião pública

utilizou a mecanismo que foi posto a • sua disposição, a

audiência pública, pronunciando-Se e querendo ver esta Casa e

411	 o Sr. Prefeito cumprirem a vontade da população de São Paulo.

Há um outro documento que. vou ler, do Conselho Estadual

de Assistência Social, Conseas: "Renova i/3 dos seus membros

DEPARTAMENTO TEXNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10.
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a cada ano." Vou deixar esse comunicado solS.L:-Á

interessados.

Muito obrigado - pela presença de todos. Está

presente sessão. (Palmas)

encerrada a

•

.	 .	 , .
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 335/98

Apresentado pelo Poder Executivo, o Projeto de Lei em análise dispõe sobre a
criação do Fundo Municipal de Assistência Social, com a finalidade de viabilizar
formas de financiamento de ações da área de assistência social, incluindo
programas, projetos e prestação de serviços diretamente pelo Poder Público ou
através de entidades conveniadas. Entre os argumentos apresentados pelo
autor, ressalta-se que a criação do Fundo constitui-se em uma condição
necessária para a inserção do Município no Sistema Nacional de Assistência
Social. O Fundo Municipal de Assistência Social estaria vinculado à Secretaria
da Família e Bem-Estar Social - FABES, sendo, portanto, os seus recursos por
esta Secretaria gerenciados.
Já se manifestaram sobre a matéria, a Douta • Comissão de Constituição e
Justiça, posicionando-se pela legalidade do Projeto, e a Douta Comissão de
Administração Pública, tendo apresentado parecer favorável.
Em tramitação nesta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, foi
tema de audiência pública, tendo sido discutidos vários aspectos da !
proposição. Na ocasião, foram colocadas algumas sugestões por autoridades e
representantes da sociedade civil organizada. Trata-se de assunto de
destacado interesse público, 	 e, portanto, esta Comissão posiciona-se
FAVORÁVEL à aprovação do presente projeto pelo Egrégio Plenário.
Contudo, com o objetivo vislumbrar as sugestões colocadas nos debates
ocorridos na audiência pública acima citada, propomos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO N°	 AO PL N° 335/98

Dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal e do Fundo
Municipal de Assistência Social.

Art. 1° - Ficam criados os Conselho e Fundo Municipal da Assistência Social,
junto à Secretaria Municipal da Família e Bem - Estar Social - FABES,
disciplinados por esta Lei.

Art. 2° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS - é órgão
deliberativo da política municipal de Assistência Social da Cidade de São
Paulo, com caráter paritário entre governo e sociedade civil.

1.7	 R E Le OM
17-'7028/1999
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Art. 30 - O Conselho Municipal de Assistência Social observará os seguintes
princípios e diretrizes básicas:

1.	 A Assistência Social é direito do cidadão, independentemente de
contribuição à seguridade social;

supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as
exigências de rentabilidade econômica;

III. universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da
ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

IV. respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de
necessidade;

V. igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de
qualquer natureza, bem como a divulgação ampla dos benefícios,
serviços, programas e projetos assistenciais e dos recursos oferecidos
pelo poder público e dos critérios para sua concessão;

VI. respeitar a organização da Assistência Social são as diretrizes da
descentralização político - administrativa através da participação da
comunidade por meio de organizações representativas, na formulação
da política e no controle das ações;

VII. respeitar o caráter público e a primazia da responsabilidade do Estado
na condução da política de Assistência Social.

Art. 40 - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS - é composto de
forma paritária por 18 (dezoito) membros e respectivos suplentes, sendo:

1. 09 (nove) representantes do poder público, indicados e nomeados pelo
Prefeito dentre os órgãos municipais que mantêm relações com a
política de Assistência Social.

II.	 09 (nove) representantes da sociedade civil, eleitos dentre a composição
abaixo especificada e nomeados pelo Prefeito, sendo:

a) 03 (três) representantes dos usuários ou de organizações de
usuários;

b) 03 (três) representantes das entidades e organizações de Assisffl
Social;
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c) 03 (três) representantes dos trabalhadores do setor.

§ 1° - Os representantes da sociedade civil serão eleitos em foro próprio sob
fiscalização do Ministério Público, de acordo com critérios estabelecidos em
ato de convocação da eleição pela Secretaria Municipal da Família e Bem -
Estar Social - FABES.

§ 2° - Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS
exercerão o mandato por 02 (dois) anos, permitida uma única reeleição.

§ 3° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS é presidido por um
de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 01 (um)

• ano, permitida uma única recondução por igual período.

§ 4° - Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos
e, em caso de vacância, assumirão o cargo pelo restante do mandato.

§ 5° - O regimento interno especificará os requisitos exigíveis dos membros do
Conselho e suplentes, bem como os casos de impedimento decorrente da
perda do mandato, de dispensa ou vacância.

§ 6° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS contará com uma
Secretaria Executiva, cuja estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo.

Art. 50 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS:

1.	 aprovar a Política Municipal de Assistência Social;

II.	 normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza

• pública e privada no campo da Assistência Social no âmbito municipal;

III.	 fixar normas para a inscrição das entidades e organizações de
Assistência Social no âmbito municipal;

IV. inscrever as entidades e organizações de Assistência Social para fins de
funcionamento, incorporando parecer do Conselho Municipal de Direitos
da Criança e do Adolescente - CMDCA, no caso de entidades relativas à
criança e ao adolescente;

V. fiscalizar as entidades e organizações de Assistência Social,
incorporando parecer do Conselho Tutelar no caso de entidade
relativas à criança e ao adolescente, na forma que dispuser eu
regimento interno;



...

Folha n.o  P1 	do proc.
N.o535 	 ,id- 19Y

O funcionário cb,g4P 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VI. regulamentar a concessão e o valor dos benefícios eventuais previstos
no art. 22 da Lei Federal n° 8.742/93, mediante critérios e prazos
definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;

VII. estabelecer critérios para a aplicação de isenções e imunidades de
taxas e impostos, para destinação dos recursos financeiros de custeio
do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, e para a transferência
de recursos públicos ou subvenções às entidades prestadoras de
serviços e demais organizações de Assistência Social atuantes no
Município;

VIII. opinar nos pedidos de utilidade pública municipal, no caso de
•	 organizações no campo da Assistência Social;

IX. orientar e controlar a administração do Fundo Municipal de Assistência
Social;

X. estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e
plurianuais do Fundo Municipal de Assistência Social;

Xl. definir e articular inter-institucionalmente os serviços e programas de
Assistência Social, previstos no artigo 24 da Lei Federal n° 8.742/93, em
concordância com seus princípios e objetivos;

XII. aprovar planos objetivando a celebração de convênios entre o município
e as entidades e organizações de Assistência Social;

XIII. articular os programas de Assistência Social voltados ao idoso, aos
inválidos e à integração da pessoa portadora de deficiência com o
benefício da prestação continuada, observando o disposto no artigo 20 e
no parágrafo 2° do artigo 24 da Lei Federal n° 8.742/93;

XIV. apreciar e aprovar os encaminhamentos das diversas secretarias e
unidades orçamentárias referentes à proposta orçamentária da
Assistência Social;

XV. acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos
sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

XVI. convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente,
por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de
Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da
Assistência Social e propor d2ietrizes para o aperfeiçoamerp -d-d
sistema;

•
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XVII. elaborar e aprovar o seu regimento interno;

XVIII.divulgar no Diário Oficial do Município todas as decisões, bem como as
contas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e os
respectivos pareceres emitidos;

XIX. manter articulação com o Conselho Estadual de Assistência Social -
CONSEAS, e com o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;

XX. manter atualizado o cadastro único das entidades devidamente inscritas,
fornecendo o documento hábil para obtenção de todos os benefícios no
nível municipal, denominado "cadastro único municipal".

Art. 6° - A Secretaria Municipal da Família e do Bem - Estar Social é o órgão da
Administração Pública Municipal responsável pela coordenação da Política
Municipal de Assistência Social.

Art. 7° - Compete à Secretaria Municipal da Família e Bem - Estar Social:

I.	 coordenar e articular as ações no campo da Assistência Social;

Il. propor ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, a Política
Municipal de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os
critérios de prioridade e elegibilidade, além de padrões de qualidade na
prestação de benefícios, serviços, programas e projetos;

III. elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da Assistência Social,
em conjunto com as demais áreas da Seguridade Social;

IV. encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social -
COMAS, relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização
financeira dos recursos;

V. prestar assessoramento técnico às entidades e organizações de
Assistência Social;

VI. formular políticas para a qualificação sistemática e continuada de
recursos humanos no campo da Assistência Social;

VII. desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de
necessidades e formulação de proposições para a área;

VIII. coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro único mu
das entidades e organizações de AWistência Social na cidade; /
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IX. articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e
previdência social, bem como as demais responsáveis pelas políticas
sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de
atendimento às necessidades básicas;

X. expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas
pelo Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS;

Xl. elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social -
COMAS, os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

XII. elaborar o plano municipal de Assistência Social, de acordo com os
princípios definidos na Política Municipal de Assistência Social;

XIII. gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob orientação e controle
do Conselho Municipal de Assistência Social;

XIV. operar os benefícios eventuais previstos no artigo 22 da Lei Federal n°
8.742/93;

Art. 8° - O Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS - é instrumento de
captação e aplicação de recursos, com o objetivo de proporcionar meios
financeiros para o desenvolvimento da política de Assistência Social e
financiamento de suas ações, bem como para o exercício das competências do
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

Art. 9° - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social -

010	 FMAS:

1.	 recursos provenientes da transferência dos Fundo Nacional e Estadual
de Assistência Social;

II. dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei
estabelecer no transcorrer do período;

III. doações, auxílios, contribuições, subvenções, legados e transferências
de pessoas físicas e jurídicas públicas ou privadas, nacionais e
internacionais;
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V. resultados de aplicações financeiras de recursos disponíveis do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, realizadas na forma da lei;

VI. doações em espécie feitas diretamente ao Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS;

VII. outras receitas que venham a ser legalmente instituídas;

VIII. outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 100 - O repasse de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS - a entidades e organizações de assistência social somente será
efetivado após obrigatória consulta e aprovação do Conselho Municipal de
Assistência Social - COMAS.

Art. 11 - O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
integrará o orçamento da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social -
FABES.

Das Disposições Transitórias

Art. 12 - O Poder Executivo Municipal terá prazo máximo de 90 (noventa) dias,
a partir da sanção desta lei, para convocar a eleição, nomear e dar posse ao
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

1110 
Art. 13 - O Poder Executivo Municipal regulamentará, no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da data de publicação desta lei, a criação, regulamentação e
funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS e a extinção
do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções.

Art. 14 - O Poder Executivo Municipal, por meio de decreto, normatizará o
processo de eleição dos representantes da sociedade civil no Conselho
Municipal de Assistência Social - COMAS.

Art. 15 - Da sua instalação à aprovação do seu regimento interno, o Conselho
Municipal de Assistência Social - COMAS terá reuniões presididas por um dos
representantes, eleito provisoriamente entre seus membros.

Art. 16 - O primeiro Presidente do Conselho Municipal de Assistência Soci
COMAS será eleito após promulgação,do seu regimento interno.
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Art. 17 - A, Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, no prazo de 90
(noventa) 'dias a contar da nomeação dos membros do Conselho Municipal de
Assistência Social - COMAS, proporá a Política Municipal de Assistência Social
para aprovação pelo Conselho.

Art. 18 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Parágrafo Único - Para atender às despesas decorrentes desta lei fica o
Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no presente exercício, Crédito
Adicional Especial, nos limites dos valores que forem recebidos pela
Municipalidade para esse fim, obedecidas as prescrições contidas nos incisos I
a IV do parágrafo 1° do artigo 43 da Lei Federal n°4.320/64.

Art. 19 - O disposto nesta lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 21 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal
n° 12.524, de 01 de dezembro de 1997.
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Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda
aos seguintes quesitos sobre o PL 335/98:

1 0) O Fundo Nacional de Assistência Social já enviou recursos ao Município?
Quando e em que montante?

2°) Além dos eventuais recursos de que trata o primeiro quesito, houve ingresso de
receitas de outras fontes que, com a criação do Fundo Municipal de Assistência Social, seriam a
ele destinados?

3°) Qual a previsão anual de arrecadação do Fundo Municipal de Assistência Social?
4°) Qual a classificação fun nalogramática e pela natureza da despesa do

crédito adicional especial de que trata o aiigo 8° do projeto original? Qual o montante previsto
desse crédito para o presente exercício?

Arma21\1‘1141 o e o
Presidente
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São Paulo, 01 de Áit4R) de 2000.

18	 OF—LEG3
OFICIO N.0123/2000:

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei no
335/98, de autoria desse Executivo - que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS, solicitando-lhe se digne determinar providências no
sentido que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da Comissão solicitante de fls. 76.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta,
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

dhfo.
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São Paulo, 02	 de	 MUlt0	 de *X2000.

02/05/2000

Recebi ofício Leg.3 n2 123100 • ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes

L) --	 kl4P,	 c/4

"St'	 ".1:1•
J.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da Contagio de Finanças e Orçadinto
de fls. 76.

CÓD. 0583
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R-.:C.EBIDC) NA A:T. M:

Senhor Presidente	

I	 ZO /	 •/ 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, ' junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LSO P TA
Pref ito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp

SGM -002-  DGM
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18/LEG.3/0123/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL	 COM O

OFÍCIO ATL. N°	 O 53 700.
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.
Mana Piracarci Pinto Ravc

Secretária-RF . 11.085

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 335/98.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhor Assessor Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.310123/00,

a Douta Comissão de Finanças e Orçamento, solicita

providências no sentido de serem enviados subsídios para

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do

Projeto de Lei n° 335/98.

O expediente formou processo regular e

está sendo examinado pelas unidades competentes, visando ao

atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em 13 de	 ...)1\JI-Ja-10D	 de 2000.

DENISE DE AGUIAR VALLIM
Assessora -

De acordo.

Em	 de j% txr..) de 2000.

CAÉLOS MACR
Assessor Chefe

Z4ILHO
- SGM. ATL.

MOD. 01 4-00M
iNírnNSA
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Tenho a honra de encaminhar • a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A
LSO/ ITTA
Pre eito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/sffs

SGM -002 - DGM
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 335/98, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0123/00, REMETIDO À 	 CÂMARA	 MUNICIPAL	 COM

O OFÍCIO ATL.	 N°	 070/-0-0.
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INTERESSADO: Secretaria, do Governo Municipal
ASSUNTO: P.L.335/98 - Propondo a Criação do Fundo Municipal de
Assistência Social

S A S - Sra. Chefe de Gabinete

O presente processo trata do Projeto de Lei de autoria do Executivo Municipal
que dispõe sobre a Criação do Fundo Municipal de Assistência Social. O
referido P.L., que recebeu o número 335/98, foi enviado à Câmara Municipal
de São Paulo, através do Oficio 140/ATL/98 de 18/05/98 (fls. 16 a 23).

Através do Oficio LEG 3/123/2000, de 02/05/2000, o excelentíssimo Sr.
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo encaminha solicitação da
Comissão de Finanças e Orçamento, para que a Prefeitura do Município de
São Paulo responda aos quesitos formulados pela referida Comissão, visando
subsidiar a emissão de parecer sobre o P.L.335/98 (fls.30 a 31).

Às fls. 33 SGM-ATL encaminha o assunto à Secretaria de Finanças para
• manifestação.

Às fls. 36 o Sr. Supervisor Geral do Orçamento da Secretaria Municipal de
Finanças solicita manifestação desta Secretaria Municipal de Assistência
Social sobre a questão.

O artigo 30 da Lei Federal 8.742/93, LOAS - Lei Orgânica de Assistência
Social, estabelece que "é condição para os repasses aos Municípios, dos
recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:

	

1.	 Conselho Municipal de Assistência Social, de composição paritária
entre governo e sociedade civil;

	

11.	 Fundo Municipal de Assistência Social, com orientação e controle\do
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social; e 	 ,
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111.	 Plano Municipal de Assistência Social" (fls.37).
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A Medida Provisória 1.599-50, de 22/10/98, deu nova redação a dispositivos
da Lei 8.742 de 07 de dezembro de 1993, incluindo no artigo 30 o parágrafo
único com a seguinte redação "é, ainda, condição para transferência de
recursos do Fundo Nacional de Assistência Social aos Municípios a
comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência
Social, a partir do exercício de 1999" (fls.38).

A NOB/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social - Conselho
Nacional de Assistência Social, publicada no Suplemento ao n° 72 do D.O.U.
de 16/04/1999, que define procedimentos, estratégias e fluxos operacionais do
processo descentralizado e participativo da assistência social, no item VIII das
Disposições Transitórias, inciso 1, estabelece que os Municípios que não se
habilitarem à gestão municipal permanecerão sob gestão estadual (fls 39 a 43).

A instrução Normativa n° 1, de 14/07/99, da Secretaria de Estado de
Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social,
estabelece no artigo 4° que os Municípios devidamente habilitados nos termos
da Norma Operacional Básica - NOB/99 passarão a receber os recursos
financeiros que lhes são devidos, de maneira regular e automática, fundo a
fundo, com a vinculação dos mesmos à assistência social. Por sua vez o artigo
5° e o anexo II estabelecem que para a habilitação é exigido que o Município
comprove:
1. A criação e funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social

através da apresentação de:
- cópia da lei de criação;

• - cópia das atas das 3 (três) últimas reuniões plenárias;
- cópia do ato do Conselho que considera o Município apto à gestão;
- cópia do ato que legitima a atual composição do Conselho;

2. A criação e funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social
através da apresentação de:
- cópia da lei de criação;
- cópia do decreto de regulamentação;
- cópia de documento comprovando a existência dos recursos do próprio

Município para a assistência social no Fundo Municipal de Assistência
Social;

3. Apresentação do Plano Municipal de Assistência Social e cópia do ato do
Conselho Municipal de Assistência Social que aprovou o referido Plano; i
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4. Cópia do ato do Conselho Municipal de Assistência Social que comprova a
capacidade técnica e administrativa-gerencial do Município para formular,
coordenar, nomatizar, fomentar e avaliar a Política e o Sistema de
Assistência Social (fls. 44 a 45).

Através do oficio n°27 de 28/01/2000, o Sr. Secretário de Assistência e
Desenvolvimento Social do Governo do Estado de São Paulo informa ao Sr.
Prefeito do Município de São Paulo que "os municípios que não estiverem em
conformidade com a legislação federal, que dispõe sobre a criação e instalação
do Conselho e Fundo Municipal da Assistência Social e a existência de Plano
Municipal de Assistência Social devidamente aprovado, estarão impedidos de
receber recursos públicos provenientes dos governos Estadual e Federal".
Chama atenção também para a situação do Município de São Paulo, que conta
com expressivo número de Entidades Sociais no desenvolvimento de diversos
projetos na área de assistência social que deixarão de receber os repasses de
recursos para o desenvolvimento dos Projetos, caso o município não seja
habilitado. Informa que em 1999 o Município de São Paulo recebeu
R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais) nos diversos programas
realizados (fls. 46).

A Comissão Intergestora Bipartite, através da Portaria CIB I de 23/03/2000,
publicada no D.O.E. de 07/04/2000, propõe a distribuição dos recursos do
Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS, para o ano 2000, destinando
ao Município de São Paulo a quantia de R$ 35.700.000,00 (trinta e cinco
milhões e setecentos mil reais)_(fis.47).

Portanto, os recursos de assistência social do Estado e da União destinados ao
• Município de São Paulo foram geridos pelo Governo do Estado de São Paulo

através do FEAS, visto que até a presente data este município não se encontra
habilitado nos termos da legislação federal.

No que se refere às providências deste município para a sua habilitação a
situação é a que segue:

1. Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, criado pela Lei
12.524 de 1°/12/1997 (fls.24), regulamentado pelo Decreto 38.877 de
21/12/1999 (fls.48), foi devidamente designado através da Portaria Pref.
Gab. N? 45 de 28/03/2000 (fls.49), tendo sido empossado no dia
31/03/2000 conforme documentos de fls.50 a 53. O referido Conselho
encontra-se em efetivo funcionamento, tendo sua sede . -1a C+Álas
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Retortas, situada na Rua da Figueira n° 77, Parque D. Pedro II, Skitáifi
Capital, CEP 03003/000, fone: 33159077.

2. Criação do Fundo Municipal de Assistência Social proposta pelo Executivo
Municipal através do projeto de lei 335/98, encaminhado à Câmara
Municipal de São Paulo em 18/05/1998, encontra-se em análise na
Comissão de Finanças e Orçamento daquela Colenda Casa.

3. Plano Municipal de Assistência Social para os exercícios 2000 a 2001
encontra-se em fase de elaboração na Supervisão Geral de Planejamento e
Controle - SGPC desta Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS,
para oportuno encaminhamento para aprovação do Conselho Municipal de
Assistência Social.

Sendo estas as informações de que dispomos sobre o assunto, sugerimos a
audiência de S.G.P.C., se possível em conjunto com a Assessoria Econômico
Financeira deste Gabinete, para complementar as informações destinadas a
subsidiar a Secretaria de Finanças, respondendo ao quesito de número 3 de fls.
31.

São Paulo, 26 de maio de 2000

MARIA Alt,PEREIRA

:fessori a Técnica
SAS/GAB.
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INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal
ASSUNTO: PL 335/98 Propondo a Criação do Fundo Municipal de
Assistência Social

SGPC - Sra. Supervisora

Para ciência e manifestação dessa Supervisão Geral de Planejamento e
Controle em conjunto com a Assessoria Econômico Financeira deste
Gabinete, com a urgência que o caso requer, para devolução à Secretaria de
Finanças.

São Paulo, 26 de maio de 2000

0'4,1 k/)
ANA MARIA S. SECCHES

Chefe de Gabinete

fls. Sr.
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INTERESSADO : Secretaria do Governo Municipal - SGM

ASSUNTO	 : PL 335/98 — propondo a criação do Fundo Municipal de
Assistência Social.

SGM — ATL	 (60 11 20 030)
•	 Senhora Assessora,

Para atender aos quesitos de fls. 31 no prazo inicialmente estipulado,
solicitamos à SGM dilatação do prazo conforme fls. 62 e 63. No entanto, pelo
motivo das mudanças no secretariado municipal, houve necessidade de se fazer
novos estudos quanto ao oferecimento de recursos para atender ao futuro decreto de
crédito adicional especial, que fará frente às despesas decorrentes deste P.L..

Estamos, portanto, atendendo agora vossa solicitação, de acordo com
os itens enumerados às fls. 31.

1) O município de São Paulo, ainda não recebeu os recursos
enviados pelo Fundo Nacional de Assistência Social, porque está
impedido de fazê-lo, uma vez que não satisfez as condições de
habilitação previstas na legislação federal.

2) Não houve ingresso de outras fontes.

3) O Fundo Municipal, se constituído, contará, em 2000, com
recursos da ordem de R$ 40.700.000,00, dos quais R$
35.700.000,00 constam da Portaria CIB — 1, de 23 de março de
2000 (fl. 47).

4) A classificação funcional programática será a seguinte

ISADEL P S. HANASHIRO

do Processo n.° 1997 - 0.256.49929 w

•
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Folha de Informação n.° - 65 -

do Processo n.° 1997 - 0.256.499-9	 em 29/06/2000

Folha n.	 	 dodo prosi

FUNÇÃO 15 - Assistência e Previdência ri. ---,---------—‘'l
PROGRAMA 81 – Assistência	 .............______ .........a funcionário	 .---

iSABEL P S	 • 52:riiR6.---

SUB-PROGRAMA 486 – Assistência Social Geral AGIii. Uutal Ni

Quanto aos elementos de despesa, serão definidos quando da
elaboração do decreto de abertura do crédito adicional especial,
devendo seguir o padrão de distribuição dos fundos existentes.

O montante previsto para esse crédito será idêntico ao apontado
no item 3, respeitada a proposta de nova redação do Art. 8°,
apresentada abaixo.

Ressaltamos que a manifestação acima teve embasamento no
relatório apresentado pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS,
constante às fls. 37 a 58, através do qual demais dúvidas poderão ser dirimidas.

Outrossim, aproveitamos para sugerir a seguinte redação para o
artigo 8° do Projeto de Lei constante às fls. 17 a 21:

"Art. 8° - Para atender às despesas decorrentes desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir, no presente exercício, na Secretaria das Finanças,
gerenciado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Crédito Adicional
Especial, no valor de até R$ 40.700.000,00 (quarenta milhões e setecentos mil
reais), a ser coberto com recursos provenientes da anulação parcial das dotações
"Programa de Recuperação Urbana e Saneamento Ambiental da Bacia
Guarapiranga" – 14.10.10.58.323.1301.4110-1, no valor de R$ 15.000.000,00,
"Programa de Recuperação Urbana e Saneamento Ambiental da Bacia Billings" -
14.10.10.58.323.1327.4110-6, no valor de R$ 10.700.000,00, "PROCENTRO –
Projetos Pólos de Recuperação Urbana – 14.10.10.58.322.1303.4110-2, no valor de
R$ 5.000.000,00, e "Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas" –
14.60.10.58.323.1366.4110-7, no valor de R$ 10.000.000,00, do orçamento
vigente."



•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n.° - 66
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Finalizando, alertamos para a necessidade de exclusão do Art. 10 do
citado P.L., tendo em vista o disposto no Art. 8°

AGO, em 28 de junho de 2000.

--ROBISATO-GCIDINHO
Assessor Geral do Orçamento

SF/AGO
SMAM/fnm

/2000 	
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Senhor Presidente 

I Fincontra-se em tramitação nessa E. Câmara,

encaminhado com o ofício A.T.L. n° 140/98, o Projeto de Lei n° 335/98,

que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Assistência Social -

FMAS.

A mensagem foi remetida aos 18 de maio de 1998.

Em seu artigo 8° a propositura normativa trata de

autorização ao Poder Executivo para abrir no presente exercício, Crédito

Adicional Especial, nos limites dos valores a serem recebidos pela

Municipalidade, oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social,

obedecidas as prescrições da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de

1964.

Ocorre que, por meio da Medida Provisória n° 1.599-

50, de 22 de outubro de 1998, que deu nova redação a dispositivos da Lei

Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a

Organização da Assistência Social, foi acrescido parágrafo único ao artigo

30; ele estabelece o seguinte:

SEÇÃO DE REVJ3	 "Art. 30 - 	

* I AGO 2000 *

à3: O
SGM - 002 - DGM

- Dl.. 10 -
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próprios destinados à Assistência Social,

alocados em seus respectivos Fundos de

Assistência Social, a partir do exercício de

1999."

Oportuno, pois, em face de tal disposição legal, dar

nova redação ao artigo do projeto que cuida das despesas a serem

realizadas, uma vez transformado em lei.

A Secretaria das Finanças especificou para o

presente exercício o Crédito Adicional Especial, no valor de R$

40.700.000,00 (quarenta milhões e setecentos mil reais); indicou, ainda, a

anulação parcial de algumas dotações para cobrir os recursos

necessários às entidades e organizações de Assistência Social, no valor

atrás mencionado.

A discriminação do valor pertinente para as

despesas referidas e sua origem neste exercício, tornará ágil o

procedimento de viabilização do Fundo Municipal de Assistência Social,

permitindo se alcancem os objetivos almejados, na forma da lei supra.

Da mesma maneira, uma vez especificado o valor

para atender as despesas decorrentes da lei em tramitação, e sua fonte,

tornou-se impertinente dispor sobre essa matéria em outro artigo; por tal

Parágrafo único – É, ainda, condição para

transferência de recursos do FNAS aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 3 4 ,ç)

comprovação orçamentária dos recursos 	 2
-'°(1111q8.
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Of. Adm. Geral III

motivo é que se propõe, também, a supressão do artigo 10 do projeto de

lei em tramitação.

As alterações apresentadas não prejudicam o

objetivo da proposição normativa, e, indiscutivelmente, vem aperfeiçoá-la,

de vez que também colaborarão em sua regulamentação.

Em prol das alterações manifestou-se órgão técnico

da Secretaria das Finanças do Município de São Paulo.

Assim, justificada a presente mensagem aditiva, e

considerando integradas ao projeto original, para todos os efeitos legais,

as alterações ora propostas, cujos textos seguem anexos ao presente,

aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de

minha alta consideração.

't_SOtáTA
Pre ito

Anexo: alterações propostas.

Ao Senhor

Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/rmn

Adi-335



ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N°

Folha n.'	 do prn.

1 J.24L
funcionário	 ;t

ISAM P. S. HNNtRO

O	 I /00 . 	 Of. Adm. Geral Ui

Alterações propostas ao Projeto de Lei n°

335/98.

I — Substitua-se a redação do artigo 8°, pelo

seguinte:

"Art. 8° - Para atender às despesas decorrentes

desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a

abrir, no presente exercício, na Secretaria das

Finanças, gerenciado pela Secretaria Municipal

de Assistência Social, Crédito Adicional

Especial, no valor de até R$ 40.700.000,00

(quarenta milhões e setecentos mil reais), a ser

coberto com recursos provenientes da

anulação parcial das dotações "Programa de

Recuperação Urbana e Saneamento Ambiental

da	 Bacia	 Guarapiranga"

14.10.10.58.323.1301.4110-1, no valor de R$

15.000.000,00, "Programa de Recuperação

Urbana e Saneamento Ambiental da Bacia

Billings" — 14.10.10.58.323.13227.4110-6, no

valor de R$ 10.700.000,00, "PROCENTRO —

Projetos Pólos de Recuperação Urbana
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14.10.10.58.322.1303.W110-2," r 'WO valor de R$

5.000.000,00, e "Programa de Verticalização e

Urbanização	 de	 Favelas"

14.60.10.58.323.1366.4110.-7, no valor de R$

10.000.000,00, do orçamento Vigente."

II — Suprima-se o artigo 10, renumerando-se o

2

AO/rmn

Ane-335
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PL 335/1998
04/09/00

Trata-se de mensagem aditiva, encaminhada pelo Senhor Prefeito, ao
projeto de lei n° 335/98, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de
Assistência Social-FMAS.

• A citada mensagem aditiva objetiva dar nova redação ao artigo 8° do
projeto, bem como excluir seu artigo 10 e consequentemente renumerar os demais.

Referido artigo 8° visa autorizar a abertura de crédito adicional especial
para atender às despesas decorrentes da execução da lei. A alteração proposta
tem por objetivo especificar os valores correspondentes ao crédito adicional a ser
aberto, bem como fixar de onde sairão os recursos a fim de cobrir a abertura de
crédito pretendida, tudo a fim de atender às disposições da Lei Federal n° 8.742/94,
especialmente do previsto em seu artigo 30, com a redação dada pela Lei Federal
n° 9.720/98, modificação essa proposta pela Medida Provisória n° 1499-50/98.

Nos termos do citado artigo 30, a transferência de recursos do Fundo
Nacional de Assistência Social aos Estados e Municípios é condicionada à
comprovação, pelos destinatários dos recursos, dos recursos próprios destinados à
assistência social, alocados em seus respectivos fundos de assistência social.

Assim sendo, para que o Município de São Paulo venha a poder
participar da transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social,
deverá criar o seu próprio fundo municipal, como propõe o presente projeto, bem
como destinar verbas orçamentárias específicas para esse fundo, que é o que faz a
presente mensagem aditiva.

A supressão do artigo 10 do projeto, que contém a cláusula
orçamentária, impõe-se, eis que a nova redação do artigo 8° já cuida da matéria,
tornando o artigo 10 despiciendo.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a modificação pretendida pela
mensagem aditiva encaminhada.
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. A matéria encontra amparo nos artigos 37, § 2°, inciso IV; e 69, incisos
XVI e XVIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por força do disposto no artigo 40, inciso XII, da Lei Orgânica, a matéria
depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para sua
aprovação.
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Senhor Presidente

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

4410	

Projeto de Lei n° 335/98, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de

Assistência - FMAS, encaminhado pelo Ofício ATL. n° 140/98.

Considerando a importância da matéria contida na

referida propositura, solicito, nos termos do disposto no artigo 38 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, passe a mesma a tramitar em regime

de urgência.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/rmn
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PARECER N°	 1	 16-1184/2000 , , .	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°335/98.

Trata-se de mensagem aditiva, encaminhada pelo Senhor Prefeito, ao
projeto de lei n° 335/98, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de
Assistência Social-FMAS.

• A citada mensagem aditiva objetiva dar nova redação ao artigo 8° do
projeto, bem como excluir seu artigo 10 e consequentemente renumerar os demais.

Referido artigo 8° visa autorizar a abertura de crédito adicional especial
para atender às despesas decorrentes da execução da lei. A alteração proposta
tem por objetivo especificar os valores correspondentes ao crédito adicional a ser
aberto, bem como fixar de onde sairão os recursos a fim de cobrir a abertura de
crédito pretendida, tudo a fim de atender às disposições da Lei Federal n° 8.742/94,
especialmente do previsto em seu artigo 30, com a redação dada pela Lei Federal
n° 9.720/98, modificação essa proposta pela Medida Provisória n° 1499-50/98.

Nos termos do citado artigo 30, a transferência de recursos do Fundo
Nacional de Assistência Social aos Estados e Municípios é condicionada à
comprovação, pelos destinatários dos recursos, dos recursos próprios destinados à
assistência social, alocados em seus respectivos fundos de assistência social.

Assim sendo, para que o Município de São Paulo venha a poder
participar da transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social,
deverá criar o seu próprio fundo municipal, como propõe o presente projeto, bem
como destinar verbas orçamentárias específicas para esse fundo, que é o que faz a
presente mensagem aditiva.

A supressão do artigo 10 do projeto, que contém a cláusula
orçamentária, impõe-se, eis que a nova redação do artigo 8° já cuida da matéria,
tornando o artigo 10 despiciendo.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a modificação pretendida pela
mensagem aditiva encaminhada.

CÓD. 0561
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PARECER N°	 1	 16-1184/2000	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°335/98.

Trata-se de mensagem aditiva, encaminhada pelo Senhor Prefeito, ao
projeto de lei n° 335/98, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de
Assistência Social-FMAS.

•

	

	 A citada mensagem aditiva objetiva dar nova redação ao artigo 8° do
projeto, bem como excluir seu artigo 10 e consequentemente renumerar os demais.

Referido artigo 8° visa autorizar a abertura de crédito adicional especial
para atender às despesas decorrentes da execução da lei. A alteração proposta
tem por objetivo especificar os valores correspondentes ao crédito adicional a ser
aberto, bem como fixar de onde sairão os recursos a fim de cobrir a abertura de
crédito pretendida, tudo a fim de atender às disposições da Lei Federal n° 8.742/94,
especialmente do previsto em seu artigo 30, com a redação dada pela Lei Federal
n° 9.720/98, modificação essa proposta pela Medida Provisória n° 1499-50/98.

Nos termos do citado artigo 30, a transferência de recursos do Fundo
Nacional de Assistência Social aos Estados e Municípios é condicionada à
comprovação, pelos destinatários dos recursos, dos recursos próprios destinados à
assistência social, alocados em seus respectivos fundos de assistência social.

Assim sendo, para que o Município de São Paulo venha a poder
participar da transferência de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social,
deverá criar o seu próprio fundo municipal, como propõe o presente projeto, bem
como destinar verbas orçamentárias específicas para esse fundo, que é o que faz a
presente mensagem aditiva.

A supressão do artigo 10 do projeto, que contém a cláusula
orçamentária, impõe-se, eis que a nova redação do artigo 8° já cuida da matéria,
tornando o artigo 10 despiciendo.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a modificação pretendida pela
mensagem aditiva encaminhada.

CÓD. 0561
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A matéria encontra amparo nos artigos 37, § 2°, inciso IV; e 69, incisos
XVI e XVIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por força do disposto no artigo 40, inciso XII, da Lei Orgânica, a matéria
depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para sua
aprovação.

PELA LEGALIDADE.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 335/98.

Encaminhado pelo Poder Executivo, o presente projeto de lei cria, junto à Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social — FABES, o Fundo Municipal de Assistência Social

— FMAS, como instrumento de captação e aplicação de recursos, com o objetivo de

proporcionar meios para o financiamento das ações na área de assistência social, excluídas

aquelas atendidas por fundos próprios.

O projeto discrimina as receitas do Fundo Municipal de Assistência Social que

poderá contar, entre outros, com recursos provenientes da transferência dos Fundos

Nacional e Estadual de Assistência Social e de origem orçamentária da União e do Estado,

destinados a programas de assistência social; dotações orçamentárias do Município,

doações, auxílios, contribuições, subvenções, legados e transferências de pessoas físicas e

jurídicas, públicas ou privadas, nacionais e internacionais.

Esses recursos deverão ser aplicados para o desenvolvimento das atividades do

Fundo, mais especificamente para: financiamento/pagamento de programas, projetos e

prestação de serviços de assistência social desenvolvidos diretamente pelo órgão da

Administração Pública Municipal responsável pela execução da Política de Assistência

Social, ou indiretamente por órgão e/ou entidade conveniada; pagamento pela prestação de

serviços contratados com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou internacionais, para

apoio técnico, administrativo, operacional dos programas e projetos de assistência social;

para aquisição de material permanente e de manutenção; para construção, reforma,

ampliação, aquisição ou locação de imóveis; desenvolvimento de programas de capacitação

e aperfeiçoamento de recursos humanos.

O Fundo Municipal de Assistência Social contará com Órgão Auxiliar de Assessoria —

OAA, para formulação e aprovação de propostas para captação e utilização de seus

recursos, submetendo-as ao Conselho Municipal de Assistência Social. O OAA terá

composição paritária de, no máximo, 6 (seis) membros, nomeados pelo Prefeito, sendo três

representantes do Poder Público Municipal e três representantes do Conselho Municipal de

Assistência Social — COMAS, indicados dentre seus membros.
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O artigo 8° do projeto autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial,

nos limites dos valores que forem recebidos pela Municipalidade para esse fim, obedecidas

as prescrições contidas na legislação federal pertinente.

Informa o Senhor Prefeito que a criação do Fundo Municipal é condição necessária

para a plena inserção do Município de São Paulo no Sistema Nacional de Assistência Social

em face do disposto na Lei Orgânica da Assistência Social, que prevê que os Municípios

deverão organizar fundos municipais de assistência social para fazerem jus a repasses

financeiros oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social.

Ressalta, ainda, que a criação do órgão colegiado, a previsão de constituição de

suas receitas, as formas de aplicação dos recursos, bem assim a atribuição do

gerenciamento do Fundo previstas no projeto em exame, obedecem o disposto nas Leis

Federais 4.320/64; 8;742/93 e na Lei Municipal 12.524/97, que disciplinam a matéria, sob

seus vários aspectos.

O projeto tramitou normalmente pelas Comissões de Constituição e Justiça, de

Administração Pública e de Saúde, Promoção Social e Trabalho, quando, então, recebeu

Mensagem Aditiva para alterar o teor do artigo 8° e para suprimir o artigo 10°.

Tais alterações, informa o Senhor Prefeito, decorrem da Medida Provisória 1.599-50,

de 22 de outubro de 1998, que deu nova redação a dispositivos da Lei Federal 8.742/93,

que dispõe sobre a Organização da Assistência Social e condicionou a transferência de

recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, à comprovação

orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus

respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999.

Sendo assim, foi necessário dar nova redação ao artigo 8°, que cuida das despesas

a serem realizadas, especificando, nesse mesmo dispositivo, o valor do Crédito Adicional

Especial a ser gerenciado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e identificando os

programas cujas dotações terão anulação parcial para cobrir a nova despesa.

Nos aspectos de mérito que cabe a esta Comissão analisar, julgamos que a medida

está revestida de interesse público, devendo prosperar e ser acolhida pelo Egrégio Plenário.

Entretanto, faz-se necessário corrigir impropriedade que se configurou durante a

tramitação do projeto. O texto original do PL 335/98 faz menção à então Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social — FABES, que atualmente tem a denominação de
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Secretaria Municipal de Assistência Social. Para atualizar a denominação da Secretaria,

esta Comissão propõe o seguinte

SUBSTITUTIVO N°	 / AO PL 335/98

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Assistência

Social — FMAS, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social o Fundo

Municipal de Assistência Social — FMAS, como instrumento de captação e aplicação de

recursos, com o objetivo de proporcionar meios para o financiamento das ações na área de

assistência social, excluídas aquelas atendidas por fundos próprios.

Art. 2° - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS:

I — Recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de

Assistência Social e de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a programas

de assistência social;

II — Dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer

no transcorrer de cada exercício;

III — Doações, auxílios, contribuições, subvenções, legados e transferências de

pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais e internacionais;

IV — Resultados de aplicações financeiras de recursos disponíveis do Fundo

Municipal de Assistência Social — FMAS, realizadas na forma da lei;

V — Produto de convênios firmados com outros órgãos públicos ou privados,

nacionais ou internacionais;

VI — Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo Municipal de Assistência

Social — FMAS;

VII — Outras receitas que venham a ser legalmente instituídas;

VIII — Outros recursos que lhes forem destinados.
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Parágrafo único — Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta

especial a ser aberta em instituição financeira oficial, sob a denominação de Fundo

Municipal de Assistência Social — FMAS.

Art. 30 - O Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS será gerido pela

Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos do inciso XIII do artigo 6° da Lei

12.524, de 1 de dezembro de 1997, e demais disposições da legislação específica.

Parágrafo único — O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS

integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS serão

aplicados em:

I — Financiamento/pagamento de programas, projetos e prestação de serviços de

assistência social desenvolvidos diretamente pelo órgão da Administração Pública Municipal

responsável pela execução da Política de Assistência Social ou indiretamente por órgão

e/ou entidade conveniada, observada a legislação vigente sobre a matéria.

II — Pagamento pela prestação de serviços contratados com pessoas físicas ou

jurídicas, nacionais ou internacionais, para apoio técnico, administrativo e operacional dos

programas e projetos de assistência social;

III — Aquisição de material permanente e sua manutenção, bem como, de material de

consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;

IV — Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis e manutenção

de suas instalações;

V — Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,

administração e controle das ações de assistência social;

VI — Desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos

humanos na área de assistência social;

VII — Pagamento de benefícios, conforme o disposto no inciso I do artigo 15 da Lei

Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1993— lei Orgânica da Assistência Social.

Art. 50 - O Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS contará com Órgão

Auxiliar de Assessoria _ OAA para formulação e aprovação de propostas para captação e

utilização de seus recursos, submetendo-as ao Conselho Municipal de Assistência Social —

COMAS.
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Art. 6° - O órgão Auxiliar de Assessoria — OAA terá composição paritária de, no

máximo, 6 (seis) membros, nomeados pelo Prefeito, sendo:

I — 3 (três) representantes do Poder Público Municipal;

II — 3 (três) representantes do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS,

indicados dentre seus membros.

Parágrafo único — As funções do Órgão Auxiliar de Assessoria — OAA do Fundo

Municipal de Assistência Social — FMAS não serão remuneradas, sendo, porém,

consideradas de interesse público relevante.

Art. 7° - O repasse de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS
•	 somente será efetivado para as entidades e organizações de Assistência Social que estejam

devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS.

Art. 8° - Para atender as despesas decorrentes desta lei, fica o Poder Executivo

autorizado a abrir, no presente exercício, na Secretaria das Finanças, gerenciado pela

Secretaria Municipal de Assistência Social, Crédito Adicional Especial, no valor de até R$

40.700.000,00 (quarenta milhões e setecentos mil reais), a ser coberto com recursos'

provenientes da anulação parcial das dotações "Programa de Recuperação Urbana e

Saneamento Ambiental da Bacia Guarapiranga" — 14.10.10.58.323.1301.4110-1, no valor de

R$ 15.000.000,00, "Programa de Recuperação Urbana e Saneamento Ambiental da Bacia

Billings" — 14.10.10.58.323.13227.4110-6, no valor de R$ 10.700.000,00, "PROCENTRO —

Projetos Pólos de Recuperação Urbana — 14.10.10.58.322.1303.4110-2, no valor de R$

.111-	 5.000.000,00 e "Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas"

14.60.10.58.323.1366.4110-7, no valor de R$ 10.000.000,00, do orçamento vigente".

Art. 9° — O disposto nesta lei será regulamentado por decreto do /executivo.

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública,
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São Paulo, 30 de março	 2001
•

DOCREC
15-0039/200i

/ff No intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento das

proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e parte integrante

deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NESTA .
PkVJAM/M111?..4g/eff

Ret0f.5 2-542-651
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ANEXO AO OFICIO A.T.L. No0 31 /0":1

PL N°	 EMENTA

1) 522/93 Dispõe sobre a transferência de contribuições e recursos para o
r-Avi26?»,/'

1-)	 Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, prevista

no artigo 103 da Lei Orgânica do Município.

	

N2) 540/93	 Autoriza o Executivo a intervir no acordo de parcelamento de
EA-mmEL.

débito da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC

para com o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS.

	

\ 3) 542/93	 Concede redução de alíquota incidente sobre as atividades
rnvc,,az?v61-
jc} 1 ,7) 7 	 exercidas pelos distribuidores de leite.

	

335/98	 Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Assistência Social

• ,07A1	 - FMAS.
'

5) 651/99	 Regulamenta o parágrafo 2° do artigo 208 da Lei Orgânica do
DP,oe

Município de São Paulo, no que se refere à caracterização de

	

(c(-?,	 despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino no

•Município de São Paulo.

6) 143/00	 Autoriza o .,Poder Executivo a instituir a FUNDAÇÃO THEATRO
•

	

_	 MVNICIPAL DE SÃO PAULO — FTMSP.

7) 144/00	 Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Centro Cultural
L e r»..)

São Paulo — F/CCSP
-

JA	 0/sff
AneWAZda 522-542-651



Assist.

SEM REVISÃO

Téc. Dir. IV

á',71.(zra Aauaiaí
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

TAQ.: Regina

ORADOR: Presidente

ROD.:28 FOLHA:3 SESSÃO: 22"

DATA: 03-04

AILAZIÇ) A. COSTA

requerimento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa requerimento de S.Exa. a Sra. Prefeita, que

será lido.

- É lido o seguinte:

(retirada de projetos de lei para o devido arquivamento)

•

0 SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -0 SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - 	 A votos o



BRE.

Auessorl
GANDELMAN

ec. Leg. Chefe
A. T. AL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

g 	 19	 $'1910Á 	
	Papel para intormacao, rubricado como folha n 2 I 11	

do processo n	 1- de 197 	  (a) 	
SI COSTA

LA"""fo A. 

1	 Assist. TU. Dir. IV	 1

À LEG 3

Sra.Chefe,

Para as providencias pertinentes.

05.04.01

RECEBIDO EM LEG. '3
o
1.@301.():

CóD. 0233



Srg Denise,

oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o arquivamento
do projeto.

06.04.01

,n
ANGELA BORWI ANDREONI

Chefe de Se -r,,M Técnica IV

Srg Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.Srg.

06.04.01

SEGUErry, 	 juntado—S	  nesta data, 	  documento 5	  e papel para informaçâo, rubricadoá

sob folhaS 	  „,s•	 c/

(a)

Em 	 .

	

• 

_	
LUJANA MARIA MIGLIANO BOSISKI 	

Assistente Técnico de Dire.ção IV



1 Folha n°.  Ana-.  do proc.

O funcionárkumutdautc„~

N°.  335- 
, p-_,......._

de 19'gr'g

CÂMARA MUNICIPAL DE SA OA rt

São Paulo, 3 de abril de 2001.

sffITYLV
OSISIO
4o IV

18	 OF-LEG3	 .
OFICIO	 0177/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 335/98, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e dá outras providências, conforme
solicitação contida no Of. ATL n° 31/01, de 30 de março do corrente, numerado nesta
Casa como DOCREC 15-0039/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOS7EDU~RDOZO
~dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

j.),BA/dhfo.
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